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RESUMO 

 

FERNANDES, Marcos Vinícius Costa. Associação entre os padrões espaciais dos casos de 

hanseníase e indicador adaptado de condição de vida em menores de 15 anos em 

Manaus, AM. Dissertação de Mestrado. 89 p. Universidade Federal do Amazonas, 2017. 

 

O padrão de vida digno ultrapassa o viés da economia e enfatiza os valores culturais, políticos 

e sociais que influenciam diretamente na qualidade de vida humana. Para que isso ocorra a 

condição de vida de uma determinada população deve buscar a interação biopsicossocial para 

garantir uma vida longa e saudável. Objetivo: Analisar a distribuição espacial dos casos 

novos de hanseníase em menores de 15 anos e sua relação com a condição de vida para o 

município de Manaus-AM, no período de 2009 a 2015. Método: Pesquisa com abordagem 

epidemiológica de caráter analítico do tipo ecológico, com unidade de análise bairros. Os 

dados relacionados a hanseníase foram coletados nas bases de dados do Sistema de 

Informação de Agravos de Notificações e na Fundação de Vigilância em Saúde do Amazonas 

e as informações para o Índice Adaptado de Condições de Vida, do censo demográfico de 

2010 do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. Para a obtenção do Índice Adaptado de 

Condições de Vida as variáveis passaram pela Análise Fatorial e Técnica de agrupamento 

hierarchical cluster analysis por meio do Software Statistical Package for the Social Sciences 

versão 19.0, para divisão das unidades de análise em estratos de acordo com as condições de 

vida foram definidas por quartis, o mapa temático das condições de vida foi realizado pelo 

software Terra View versão 4.2.2. Para se obter o padrão espacial da hanseníase o indicador 

sofreu uma análise descritiva por meio do SPSS versão 19.0. O software Terra View versão 

4.2.2 auxiliou na obtenção dos mapas temáticos relacionados a hanseníase. Após a obtenção 

do padrão, as unidades de analises foram classificadas de acordo o grau de endemicidade. Na 

etapa final foi aplicado o teste de Moran na taxa de incidência de hanseníase para analisar a 

dependência espacial entre os bairros, após esta analise os dados segundo o Índice Adaptado 

de Condições de Vida e a taxa da hanseníase passaram por um modelo de regressão linear. 

Resultados: No período de 2009 a 2015 foram notificados 173 casos novos de hanseníase em 

menores de 15 anos em Manaus. O coeficiente de incidência neste grupo etário oscilou, ao 

longo desses anos, entre 6,3 casos/100 mil hab. (muito alto) e 3,8 casos/100 mil hab. (alto 

nível endêmico). A população de menores de 15 anos do município de Manaus responde por 

173 notificações, dos 1.878 casos da população geral, o que corresponde a 9% dos casos 

novos de hanseníase registrados nos anos de 2009 a 2015. O mapa temático possibilitou a 

distribuição espacial de casos novos de hanseníase notificados nos bairros de Manaus no 

período de 2009 a 2015, destacando as áreas com taxas mais elevadas. A doença se mostrou 

classificada em hiperendêmica nos bairros Puraquequara, Colônia Antônio Aleixo e Distrito 

Industrial II, Presidente Vargas, Centro, Novo Israel, Santa Etelvina e Aleixo. Em relação às 

condições de vida, os indicadores apresentaram correlações significativas entre si, conforme p 

valor menor 0,05. Os valores dos coeficientes indicam uma forte (r>=0,8) ou moderada 

(r>=0,5 r <=0,8) correlação entre os indicadores. Na análise de componentes principais 

obteve-se o fator da variância cumulativo de 0,6731 das variáveis analisadas neste estudo para 

construção do IACV, considerando assim dois fatores para a sua composição. Os bairros 

foram classificados em 4 grupos, de acordo com os quartis da distribuição dos valores do 

IACV. A análise de regressão linear permitiu verificar uma associação positiva e 

estatisticamente significativa (p<0,05) entre o coeficiente de incidência de hanseníase entre 

crianças menores de 15 anos e o IACV. Conclusão: O conhecimento detalhado do município 

de Manaus, observando a relação entre as condições de vida e o processo saúde-doença da 

hanseníase em menores de 15 anos, descreveu a magnitude e distribuição desse problema de 

saúde pública, trouxe reflexões sobre o foco da investigação, colocando em destaque as 



condições de vida e realidade social da população. Proporcionando dados essenciais para o 

planejamento de políticas públicas de saúde e políticas sociais para controle e eliminação da 

hanseníase, bem como estabelecer melhorias das condições de vida no município. 

 

Descritores: Condição Social. Criança. Hanseníase. Distribuição Espacial da População. 

Epidemiologia. Iniquidade Social. 

 

 



SUMMARY 

 

FERNANDES, Marcos Vinícius Costa. Association between spatial patterns of leprosy 

cases and adapted life condition indicator in children under 15 years of age in Manaus, 

AM. Masters dissertation. 89 p. Federal University of Amazonas, 2017. 

 

The decent standard of living goes beyond the bias of the economy and emphasizes the 

cultural, political and social values that directly influence the quality of human life. For this to 

occur the condition of life of a given population, it must seek biopsychosocial interaction in 

order to ensure a long and healthy life. Objective: To identify the priority areas for 

occurrence of leprosy cases and their relation to the condition of life in children under 15 

years for the city of Manaus-AM, in the census year of 2010. Method: Research with 

epidemiological approach of analytical character of the ecological type, with analysis unit 

districts of the census sector. The data related to leprosy were collected in the databases of the 

Information System of Notifiable Diseases and the Foundation of Health Surveillance of 

Amazonas and the information for the Indicator Adapted from Living Conditions, from the 

2010 Demographic Census of the Brazilian Institute of Geography And Statistics. To obtain 

the Indicator Adapted from Living Conditions the variables passed through the Factorial and 

Technical Analysis of hierarchical cluster analysis by means of SPSS version 19.0, to divide 

the units of analysis into strata according to the living conditions were defined by quartilhes, 
the thematic map of living conditions was performed by Terra View software version 4.2.2. 
To obtain the spatial pattern of leprosy, the indicator underwent a descriptive analysis using 

SPSS version 19.0. Terra View version 4.2.2 software helped to obtain the thematic maps 

related to leprosy. After obtaining the standard, the units of analysis were classified according 

to the degree of endemicity. In the final stage the data according to the Adapted Life 

Conditions Indicator and the leprosy rate underwent a linear regression model. Results: In the 

period from 2009 to 2015, 173 new cases of leprosy were reported in children under 15 years 

of age in Manaus. The incidence coefficient in this age group oscillated, during those years, 

between 6.3 cases / 100 thousand inhabitants. (Very high) and 3.8 cases / 100 thousand 

inhabitants. (High endemic level). The population of children under 15 years of age in the 

municipality of Manaus is responsible for 173 notifications, out of 1,878 cases in the general 

population, which corresponds to 9% of new cases of leprosy recorded in the years 2009 to 

2015. The thematic map made possible the spatial distribution of New cases of leprosy 

reported in the districts of Manaus between 2009 and 2015, highlighting areas with higher 

rates. We observed that the disease was classified as hyperendemic in the neighborhoods of 

Puraquequara, Antônio Colônia Antônio and Distrito Industrial II, Presidente Vargas, Centro, 

Novo Israel, Santa Etelvina and Aleixo. Regarding the living conditions, the indicators 

presented significant correlations with each other, according to p lesser value 0.05. The 

coefficient values indicate a strong (r> = 0.8) or moderate (r> = 0.5 and <= 0.8) correlation 

between the indicators. In the analysis of main components, we obtained the cumulative 

variance factor of 0.6731 of the variables analyzed in this study to construct the IACV, thus 

considering a single factor for its composition. The neighborhoods were classified into 4 

groups, according to the quartiles of the distribution of IACV values. The linear regression 

analysis allowed to verify a positive and statistically significant association (p <0.05) between 

the leprosy incidence coefficient among children under 15 years and the IACV. Conclusion: 

The detailed knowledge of the municipality of Manaus, observing the relationship between 

the living conditions and the health-disease process of leprosy in children under 15 years, 

described the magnitude and distribution of this public health problem, brought reflections on 

the focus of research, Highlighting the living conditions and social reality of the population. 

Providing essential data for the planning of public health policies and social policies for the 



control and elimination of leprosy, as well as establishing improvements in living conditions 

in the municipality. 

 

Descriptors: Social Condition. Child. Leprosy. Spatial Distribution of Population. 

Epidemiology. Social Inequity. 

 

 

 



RESUMEN 

 

FERNANDES, Marcos Vinicius Costa. Asociación entre los patrones espaciales de los 

casos de lepra y el indicador adaptadas a las condiciones de vida en los niños menores de 

15 años en Manaus, AM. Tesis de maestria. 89 p. Universidad Federal del Amazonas de 

2017. 

 

El nivel de vida es superior a la tendencia de la economía y hace hincapié en los valores 

culturales, políticos y sociales que influyen directamente en la calidad de la vida humana. 

Para que esto ocurra la condición de vida de una población, debe buscar la interacción 

biopsicosocial para asegurar una vida larga y saludable. Objetivo: Identificar las áreas 

prioritarias de incidencia de la lepra y su relación con las condiciones de vida de los niños 

menores de 15 años para la ciudad de Manaus-AM, el año del censo de 2010. Método: la 

investigación con enfoque epidemiológico de carácter analítico de tipo ecológico con unidad 

de los barrios de análisis de secciones censales. Datos relacionados con lepra fueron 

recogidos en las Notificaciones Enfermedades bases de datos del Sistema de Información y 

Vigilancia de la Salud de la Fundación Amazonas y la información para el indicador 

Adaptado de las condiciones de vida, el censo de 2010 del Instituto Brasileño de Geografía y 

Estadísticas. Para obtener el indicador de las condiciones de vida de las variables Adaptado 

aprobadas por el análisis factorial y el análisis de agrupamiento jerárquico técnica de 

agrupamiento usando el programa SPSS versión 19.0 para la división de las unidades de 

análisis en los estratos de acuerdo con las condiciones de vida se define por cuartiles, el mapa 

temático de las condiciones de vida se llevó a cabo por TerraView versión de software 4.2.2. 

Para obtener el patrón espacial de indicador de la lepra sufrido un análisis descriptivo con el 

programa SPSS versión 19.0. Tierra Ver la versión de software 4.2.2 ayudó a obtener los 

mapas temáticos relacionados con la lepra. Después de la obtención de la norma, las unidades 

de análisis se clasificaron según el grado de endemicidad. En la etapa final de los datos en la 

pantalla Adaptado de vida y la tasa de lepra fueron a través de un modelo de regresión lineal. 

Resultados: En el período de 2009 a 2015 se reportaron 173 nuevos casos de lepra en los 

niños menores de 15 años en Manaus. La tasa de incidencia en este grupo de edad ha 

fluctuado a lo largo de los años, de 6,3 casos / 100.000 habitantes. (Muy alto) y 3,8 casos / 

100.000 habitantes. (Alto nivel endémico). La población de niños menores de 15 años en la 

ciudad de Manaus representa el 173 notificaciones, de 1.878 casos de la población en general, 

que corresponde al 9% de los nuevos casos de lepra registrados en los años 2009-2015. El 

mapa temático permitió a la distribución espacial de los nuevos casos de lepra notificados en 

los distritos de Manaus 2009-2015, destacando las áreas con tasas más altas. Hemos 

observado que la enfermedad se demostró clasificado en hiperendémico en los barrios 

Puraquequara, Colonia Antonio Aleixo y el Distrito Industrial II, Presidente Vargas, Centro, 

Nueva Israel, Santa Etelvina y Aleixo. Con respecto a las condiciones de vida, los indicadores 

mostraron correlaciones significativas entre sí, como el valor de p menor de 0,05. Los valores 

de los coeficientes indican una fuerte (r> = 0,8) o moderada (r> = 0,5 y <= 0,8) correlación 

entre los indicadores. En el análisis de componentes principales dio el factor de varianza 

acumulativa de 0,6731 de las variables analizadas en este estudio para la construcción de 

IACV, por lo que teniendo en cuenta un solo factor en su composición. Los cuartos se 

clasifican en cuatro grupos de acuerdo con los cuartiles de la distribución de los valores 

IACV. El análisis de regresión lineal se ha demostrado una asociación positiva y 

estadísticamente significativa (p <0,05) entre la tasa de incidencia de la lepra en menores de 

15 años y la IACV. Conclusión: El conocimiento detallado de la ciudad de Manaus, teniendo 

en cuenta la relación entre el proceso de salud-enfermedad de la lepra y la vida en niños 

menores de 15 años, describió la magnitud y distribución de este problema de salud pública, 



traído reflexiones en el foco de la investigación, poniendo de relieve las condiciones de vida y 

la situación social de la población. Proporcionando datos esenciales para la planificación de 

políticas de salud pública y las políticas sociales para el control y eliminación de la lepra, y 

establecer mejores condiciones de vida en la ciudad. 

 

Palabras clave: condición social. Niño. La lepra. Distribución espacial de la población. 

Epidemiología. La desigualdad social. 
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1 INTRODUÇÃO 

 
O desenvolvimento humano está diretamente ligado à condição de vida de uma 

determinada população, buscando a harmonia entre vida longa e saudável, acesso aos serviços 

de saúde de qualidade e conhecimento promovendo padrão de vida digno, por ele ultrapassa 

com o viés da economia e enfatiza os valores culturais, políticos e sociais que influenciam 

diretamente na qualidade de vida humana. A economia se mostra importante para o 

desenvolvimento local, mas como um dos meios e não como fim, pois a desigualdade social 

pode estar presente mesmo com o crescimento econômico, comprometendo a ampliação do 

bem-estar da classe que vive na pobreza extrema (ATLAS BRASIL, 2013). 

Podemos inferir que através da situação de saúde é possível observarmos o padrão de 

vida da população, para isso é importante a elaboração de indicadores que avaliem as relações 

entre condições de vida, ambiente e acesso às ações e aos serviços de saúde. Dentro deste 

contexto, as desigualdades sociais se mostram como meios propícios para o desenvolvimento 

de doenças e também para falta de seu controle (BARATA et al., 2015). 

A doença pode desequilibrar fenômenos vitais do indivíduo, alterando diretamente 

suas necessidades humanas básicas, que se apresentam no campo psicobiológico, psicossocial 

e psicoespiritual. O desequilíbrio em umas dessas áreas ocasiona o aparecimento de tensões e 

desconforto para o ser humano (HORTA, 1979; NOGUEIRA; NOBREGA, 2015). 

Neste sentido, devemos compreender as características que o indivíduo com 

diagnóstico de hanseníase apresenta, ultrapassando o olhar biológico focando também nas 

consequências psicossociais que a doença acarreta, pois, além do indivíduo passar pela tensão 

da descoberta da doença irá enfrentar o medo, ansiedade, isolamento social relacionados a 

falta de conhecimento sobre o processo saúde/doença (SILVEIRA et al., 2014).  

Conhecida desde antigas civilizações, a hanseníase é uma doença milenar, que 

acomete a pele e os nervos, levando ao aparecimento de feridas, perda da sensibilidade, 

artralgia
1
 e artrite

2
. Atualmente o preconceito e o isolamento ainda estão incorporados no 

cotidiano da população que convive com a hanseníase como forte estigma social, apesar da 

evolução do tratamento e das informações acerca da doença, tornando os portadores do bacilo 

Mycobacterium leprae alvos de discriminação, tratados ainda hoje como leprosos pela 

sociedade, mesmo com a substituição deste termo pejorativo (LEITE; SAMPAIO; 

CALDEIRA, 2015). 

                                            
1
 Sensação dolorosa em uma ou mais articulações (DE SOUZA, 2015). 

2
 Inflamação articular que gera dor, deformidade e dificuldade no movimento (BRASIL, 2014). 
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Dentro deste contexto, a hanseníase pode interferir na qualidade de vida do 

indivíduo, pelos sinais e sintomas que vai apresentar, dependendo da classificação e tipo da 

doença. Sendo assim, para a criança que está em processo de crescimento e desenvolvimento, 

marcado por mudanças fisiológicas e adaptações sociais estas alterações biopsicossociais em 

virtude da doença pode influenciar negativamente neste processo (PIRES et al., 2012). 

O crescimento e desenvolvimento infantil são caracterizados por um conjunto de 

transformações biopsicossociais, deixando a criança exposta a um modelo de vida sob a 

responsabilidade dos familiares, sendo percebida na sociedade como um ser frágil, 

dependente e imaturo. A família, de acordo com sua cultura, estabelece padrões para a criação 

da criança tais como: conduta, hábitos, educação e sonhos que o permearão até a fase adulta 

(FANTIANO; CIA, 2015).  

Há também os padrões extrínsecos que vão além do ambiente familiar, se estendendo 

as amizades no período de desenvolvimento, brincadeiras, e meios de comunicação, que 

influenciam no comportamento da criança, por conta da interação que se estabelecem no 

desenvolvimento humano, diante deste panorama é possível inferir que o meio social 

contribui para a formação e construção da personalidade da criança (WILSON; 

HOCKENBERRY, 2014).  

Outro fato importante para o desenvolvimento da criança é o controle de doenças e 

melhores condições de vida, essas medidas se tornam positivas para o alcance da diminuição 

da morbimortalidade infantil e na qualidade do crescimento e desenvolvimento. Uma vez que 

as doenças e condições sociais precárias geram repercussões negativas no ganho de peso e de 

comprimento da criança (SILVA et al., 2014). 

A hanseníase, tuberculose, dengue, malária, doença de chagas, leishmaniose e 

esquistossomose, afetam as populações de baixa renda e com o Índice de Desenvolvimento 

Humano (IDH)
3
 insatisfatório, corroborando assim, com a disseminação dessas doenças em 

países em desenvolvimento. A desigualdade social e falta de acesso à educação, saúde e 

saneamento básico colaboram com este problema de saúde pública, afetando também a 

população pediátrica. Essas doenças tropicais endêmicas afetam a África, Ásia, América 

Latina e o Brasil possuindo alta incidência nas regiões norte e nordeste (SILVA; 

NICOLETTI, 2013). 

A Organização Mundial de Saúde (OMS) em 1991, durante Assembleia Mundial de 

Saúde, publicou a meta de controle da Hanseníase como estratégia global para atingir o 

                                            
3
 Serve de comparação entre os países, com objetivo de medir o grau de desenvolvimento econômico e a 

qualidade de vida oferecida à população (PNUD, 2016). 
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coeficiente de menos de 1 caso para cada 10.000 habitantes no ano de 2000 em nível mundial. 

Entre 2000-2005 esta estratégia foi fortalecida pelo Plano Estratégico para Eliminação da 

Hanseníase, pela OMS, que mobilizou todos os países considerados endêmicos decorrentes da 

prevalência a assinar um compromisso para a eliminação da doença. No período de 2006-

2010 surgiu a Estratégia Global para Maior Redução da Carga da Hanseníase e a Sustentação 

das Atividades de Controle da Hanseníase, enfatizando a importância da sustentabilidade do 

programa e da melhoria das condições de vida da população (WHO, 2011). 

Para o ano de 2011, foi estabelecido pelo Ministério da Saúde (MS), o Programa 

Brasil sem Miséria (BSM) a fim de erradicar as doenças negligenciadas que se apresentam 

como um problema de saúde pública no Brasil, sendo elas ligadas diretamente com o baixo 

índice de condições de vida da sociedade e pobreza extrema. Em 2012, durante um encontro 

entre integrantes da OMS e MS ocorreu o fortalecimento dessas ações com propostas para 

que, até 2015 fosse alcançada a meta da taxa de prevalência
4
 de menos de 1 caso de 

hanseníase para cada 10.000 habitantes, através de medidas de promoção da saúde, prevenção 

de agravos nas escolas para detectar precocemente a doença nos escolares e levar o 

esclarecimento sobre o tema para a sociedade (BRASIL, 2012; BRASIL, 2013; RODRIGUES 

et al., 2015). 

Os registros de novos casos diagnosticados de hanseníase se destacam em espaços 

geográficos bem delimitados no Brasil, correspondentes as regiões Norte, Nordeste e Centro-

Oeste, com baixos índices da doença nas demais regiões. Apesar do coeficiente de detecção 

da hanseníase no Brasil ser de 12,23 por 100 mil habitantes em 2016, regiões Norte, Nordeste 

e Centro-Oeste apresentam altos índices de casos, 28,70; 19,30 e 30,02 respectivamente 

(BRASIL, 2017a). 

Em 2016, no que diz respeito à taxa de detecção anual de casos novos de hanseníase 

em menores de 15 anos, a realidade nacional foi de 3,63 por 100 mil habitantes, com 

parâmetros de 8,92 na Região Norte, 5,78 no Nordeste e 6,42 no Centro-Oeste do Brasil. Tal 

resultado apresenta focos da doença e seu acompanhamento epidemiológico é relevante para o 

controle da hanseníase. No Amazonas, a realidade não se difere da situação nacional em 

relação ao coeficiente de detecção, onde foi evidenciado o percentual de 3,74 casos novos de 

hanseníase na população pediátrica, enfatizando diante desses dados a necessidade de 

controlar este problema de saúde pública (BRASIL, 2017b). 

                                            
4
 Medir a magnitude da endemia, fator de multiplicação 100 mil (BRASIL, 2016a).  
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Neste contexto, é possível identificar a necessidade de se reforçar as ações de saúde 

relacionada à Hanseníase, e garantir o diagnóstico precoce, a adesão e o não abandono do 

tratamento por parte dos pacientes, fortalecendo a quebra da cadeia de transmissão e evitando 

qualquer tipo de sequela como a incapacidade física. Nesta perspectiva, é necessário buscar 

estratégias efetivas de educação em saúde (AQUINO et al., 2015). Diante do panorama 

exposto, surge a necessidade de estudo mais amplo e detalhado sobre a temática, e elegemos 

as seguintes hipóteses: 

 A existência de correlação espacial entre a ocorrência de hanseníase em menores 

de 15 anos no espaço geográfico no município de Manaus-AM, entre o período 

entre 2009 e 2015. 

 Os padrões de distribuição geográfica dos casos de hanseníase em menores de 15 

anos no município de Manaus-AM, nos anos de 2009 a 2015, e sua relação com a 

condição de vida. 

 

1.1 Problema e Justificativa 

 

A aproximação com o tema surgiu durante realização de atividades sociais e de 

projeto de extensão com auxílio de acadêmicos do Curso de Enfermagem da disciplina de 

Saúde da Criança e do Adolescente em abrigos e comunidades carentes a partir de 2012, 

constatando-se alguns dados relevantes: a desigualdade social ainda se encontra presente no 

Brasil e Manaus, sendo um município censitário de pesquisa não é diferente, com existência 

de áreas muito desenvolvidas e regiões de bolsões de pobreza com crianças em situação de 

vulnerabilidade.  

Durante as atividades e aproximação com as crianças e familiares foi observado que 

a falta de acesso à educação, saúde, saneamento básico e conhecimento sobre educação em 

saúde é uma realidade desta população em pleno século XXI.  

Na prática docente, durante a leitura e preparação dos conteúdos da disciplina, ficou 

claro que as doenças transmissíveis como: hanseníase, tuberculose, meningite e varicela estão 

presentes no cotidiano das crianças e adolescentes com vulnerabilidade social, sendo um risco 

para seu desenvolvimento e crescimento saudável, ocasionado repercussões negativas em sua 

qualidade de vida. 

Diante deste panorama, no período de 2012 a 2017 foram desenvolvidos projetos 

voltados para promoção da saúde e prevenção de agravos em instituições e comunidades 

carentes de Manaus, cujo objetivo foi otimizar a qualidade da educação em saúde destas 
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comunidades, a partir de palestras e orientações, oportunizando aos acadêmicos de 

enfermagem uma visão holística da criança/comunidade em sua dimensão biopsicossocial. Ao 

ingressar no Programa de mestrado em enfermagem, da Universidade do Estado do Pará 

(UEPA) e Universidade Federal do Amazonas (UFAM) em 2015, surgiu a oportunidade de 

participar do Programa Nacional de Cooperação Acadêmica (PROCAD) da Coordenação de 

Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES) com o número de aprovação 

27412/2015, para uma contribuição social, na condição de agente de produção e transmissão 

de conhecimento técnico-científico-pedagógico, que valoriza a vida humana, dando respostas 

às necessidades da clientela.  

Pessoas em situações de pobreza têm fatores múltiplos e complexos que propiciam 

condições favoráveis para a transmissão de doenças oportunistas e negligenciadas, como a 

hanseníase, daí a importância de correlacionar os casos de ocorrência e o Índice Adaptado de 

Condição de Vida, tomando-se por fundamento a concepção de Vigilância em Saúde, definida 

como um enfoque que pode contribuir para a atualização das concepções que orientam a 

reorganização das práticas de saúde no nível municipal (RIBEIRO et al., 2014; TEIXEIRA; 

PAIM; VILABOAS, 2000). 

Dessa forma, é possível afirmar que através do mapeamento de vulnerabilidade 

social de uma população com a utilização de indicadores censitários, pode-se avaliar as 

condições de vida e saúde em relação às condições sociais, acesso a saúde e educação 

(FARIAS, 2014). 

A maior disponibilidade de informações dessa natureza, sobre a geoepidemiologia da 

hanseníase, auxiliará o Sistema de Vigilância Epidemiológica no âmbito municipal, estadual e 

federal para aperfeiçoar as políticas públicas na área da saúde, fornecendo informações 

importantes desta natureza. Assim, tais informações ao retornarem para as Unidades Básicas 

de Saúde, que abrangem os locais estudados poderão propiciar maior envolvimento das 

equipes de saúde na assistência a comunidade. A identificação de locais com maiores 

concentrações de casos de hanseníase ou “epidemias territoriais” pode viabilizar a 

aproximação das populações mais vulneráveis para que se possa proceder com medidas 

eficazes de prevenção, assistência e controle das doenças (GARCIA et al., 2013).  

A disseminação das doenças no espaço geográfico pode ser estudada por meio de 

técnicas de geoprocessamento e análise espacial de dados, para que se possa compreender a 

dinâmica da doença em uma localidade, bairro, município, estado ou país, e fornecer à saúde 

pública informações epidemiológicas que podem ser de grande valia para os gestores de saúde 

para medidas de controle e prevenção. Tem-se visto que os serviços de saúde passaram a 
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empregar análises estatísticas, softwares e Sistemas de Informações Geográficas (SIG) para a 

obtenção de informações, e isso é particularmente relevante para os programas de vigilância 

epidemiológica de doenças (SANTOS et al., 2004; STEPHAN; HENN; DONALISIO, 2010). 

O espaço geográfico passa, então, a orientar pesquisas com o objetivo de indicar 

áreas de potencial risco para ocorrência de agravos e sugerir intervenções nos problemas de 

saúde pública mais direcionadas e adequadas à realidade do local estudado, considerando as 

desigualdades sociais e a ocorrência de doenças decorrentes de cada realidade. Desta forma, a 

coleta de informações sobre a distribuição geográfica das doenças passa a ser incorporada nas 

atividades das sociedades organizadas (HINO, 2007). 

Considera-se a realização deste estudo epidemiológico com caráter analítico do tipo 

ecológico, com unidade de análise bairros, com o intuito de investigar a associação entre a 

exposição de doença transmissível e condições de vida de uma determinada região, 

oportunizará o progresso humano e a evolução da qualidade de vida da sociedade. 

Levando em consideração que o enfermeiro participa ativamente na educação em 

saúde, este estudo servirá ainda, para produzir conhecimentos a serem socializados no âmbito 

da enfermagem, e áreas afins para dominar ações e invenções no campo da promoção da 

saúde e prevenção de agravos relacionados a hanseníase, de modo a possibilitar o fomento, 

ferramentas e subsídios, nesta temática, em uma abordagem científica para que seja difundida 

a seus pares, impactando de forma direta à sociedade. 

 

1.2 Objetivos 

 

Geral 

 

 Analisar a distribuição espacial dos casos novos de hanseníase em menores de 15 

anos e sua relação com a condição de vida para o município de Manaus-AM, no 

período de 2009 a 2015. 

 

Específicos 

 Descrever os indicadores epidemiológicos e operacionais da taxa de incidência de 

hanseníase em menores de 15 anos, no município de Manaus, no período de 2009 a 

2015; 

 Analisar a dependência espacial dos casos novos de hanseníase no período 

estudado; 
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 Descrever a condição de vida nos bairros do município de Manaus-AM, no ano 

censitário de 2010. 
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

2.1 Breve histórico sobre a Hanseníase 

 

A Hanseníase é considerada uma doença transmissível milenar, sendo reconhecida 

nas antigas civilizações do Egito, China e Índia, e sua primeira descrição foi datada em 600 

a.C. O termo leproso tinha em seu sentido figurado ser desagradável, ruim, repulsa, maléfico e 

também visto como sinônimo de impureza, uma vez que neste período o processo saúde-

doença era considerado um castigo divino (PINTO, 1995). 

O Mycobacterium leprae (M. leprae) foi identificado em 1873 pelo pesquisador 

norueguês Gerhard Henrik Armauer Hansen, através das feridas que acometiam pacientes, 

associando assim o ser humano como reservatório e agente transmissor deste bacilo. Podemos 

observar em relatos na bíblia sua aparição com a terminologia Lepra ou mal de Lázaro, que 

foi substituída em homenagem ao seu descobridor por hanseníase (FOSS, 1999). 

A medicina medieval (séculos VI ao XI) definia a Lepra como transmissível e 

hereditária, acreditava-se também que o contato com a menstruação durante o ato sexual ou 

ao nascimento da criança também era uma forma de contágio, tendo em vista que a mulher era 

considerada impura neste período. A transmissão também era vista como castigo divino 

contra as pessoas que tinham relações sexuais fora dos períodos impostos pela igreja. Como a 

Igreja Católica era dominante e a medicina não dispunha de mecanismos para seu tratamento 

e conhecimento sobre a doença, o isolamento social era a única medida contra esse processo 

patológico (PINTO, 1995). 

Dessa maneira, as medidas de isolamento dos acometidos pela doença surgiam com o 

objetivo de dissipar o mal, afastando os doentes das pessoas sadias, por ser visto como uma 

ameaça para a sociedade. A Igreja se destacou no diagnóstico, que se dava através de 

denúncia feita pela população, pois qualquer um que apresentasse feridas na pele era alvo de 

suspeita de infecção pela Lepra. Tribunais especiais e rituais foram criados para o diagnóstico 

e oficialização do indivíduo como doente, que muitas vezes não se precisava da presença 

médica. Após o julgamento, ocorria a cerimônia, ritual onde o indivíduo era tido como morto 

socialmente e banido da cidade (MONTEIRO, 1993). 

No Brasil, acredita-se que a disseminação da doença ocorreu com a chegada dos 

colonizadores no território nacional, e uma das medidas de combate à lepra, elaborada pelas 

autoridades governamentais entre 1920-1941, foram os leprosários onde os doentes eram 

confinados e submetidos a situações deploráveis e tinham seus pertences queimados como 
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medida profilática. Fica nítido que o preconceito em relação à doença perdurou mesmo com a 

descoberta do seu agente etiológico em 1873, por conta das incertezas biomédicas (CABRAL, 

2013). 

No Amazonas, destacam-se três isolamentos: o Umirisal sendo o pioneiro no 

isolamento e tratamento dos pacientes com Hanseníase, localizado no bairro São Raimundo, o 

leprosário de Paricatuba onde os doentes foram tratados até 1942 sendo transferidos para a 

Colônia Antônio Aleixo, localizado na Zona Leste de Manaus, afastados da sociedade sob o 

estigma da doença. A Colônia abrigou por muitos anos portadores da hanseníase e o local era 

evitado pela população por conta do preconceito e medo da doença, apresentando uma 

estrutura de isolamento e ao mesmo tempo de uma pequena cidade para fortalecer o 

distanciamento dos demais moradores de Manaus (SCHWEICKARDT; XEREZ, 2015). 

No ano de 1959, a política de isolamento social foi extinta, concomitantemente com 

a desativação mais à frente dos leprosários (1979) visando a inclusão social dos portadores de 

hanseníase provendo o direito de cidadania. Outra medida tomada foi o direito a 

aposentadoria a todos os pacientes internados em isolamentos – leprosários. A introdução da 

poliquimioterapia (PQT) em 1981, recomendada pela Organização Mundial da saúde (OMS) 

trouxe um novo prognóstico para estes pacientes, mudando a prática assistencial e as políticas 

de saúde (SCHWEICKARDT; XEREZ, 2015). 

Com o alto índice de propagação da hanseníase no Amazonas e o avanço no 

tratamento da doença, o dispensário Alfredo da Matta foi inaugurado (agosto de 1985), nome 

que substituiu a antiga Casa Amarela, em homenagem a um dos pioneiros da profilaxia e 

controle da hanseníase do Amazonas, o médico Alfredo da Matta. O Dispensário funcionava 

como um local de cadastro dos pacientes, antes de serem encaminhados para a Colônia 

Antônio Aleixo. Após a desativação da Colônia, ampliou sua área de atuação na prevenção e 

reabilitação dos pacientes com hanseníase, além de capacitar profissionais para a educação em 

saúde, fortalecendo as medidas de controle da doença (FUAM, 2016).  

Com a intensificação e atuação de suas atividades, o Dispensário se tornou o Centro 

de Dermatologia Tropical e Venereologia Alfredo da Matta (1982), com assistência a 

afecções dermatológicas e Infecções Sexualmente Transmissíveis, passando a controlar, 

diagnosticar e tratar casos de hanseníase no Amazonas, tornando-se Centro de Referência 

Macrorregional em hanseníase, adquirindo o título de Colaborador da Organização Mundial 

de Saúde (OMS) (1998) para controle, treinamento e pesquisa para as Américas (FUAM, 

2016). 
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2.2 Contextualização da Hanseníase 

 

Com os avanços da ciência e o fomento das pesquisas, a hanseníase deixa de ser 

associada ao pecado, e sim uma doença infectocontagiosa crônica de notificação compulsória, 

que pode levar a incapacidade física, atingindo o tecido tegumentar, órgãos viscerais, vias 

aéreas superiores, mucosas, órgãos do sistema reprodutor e locomotor. A evolução da doença 

está relacionada a fatores intrínsecos e extrínsecos, e a agressividade dos sintomas difere de 

um indivíduo para outro. Sua transmissão se dá através do contato com pacientes não tratados, 

tendo como principal porta de entrada, as vias respiratórias (BRASIL, 2014). 

A evolução dos sintomas se apresenta em potencial no sistema neuromuscular, com 

formigamento e dormência nas extremidades; alteração da sensibilidade e na eliminação de 

suor pelas glândulas sudoríparas, além de perda da força muscular. Em relação às alterações 

no tecido tegumentar, podemos observar manchas vermelhas ou brancas, nódulos e placas no 

corpo (FERNANDES et al., 2013). 

Há dois critérios de classificação mais referenciados para descrever os casos de 

hanseníase: o de Madri, criado no Congresso de Leprologia em 1953 considerando na forma 

clínica da doença os aspectos bacteriológicos, imunológicos e histológicos, denominando os 

grupos em hanseníase Indeterminada (HI), Tuberculóide (HT), Virchoviano (HV) ou 

Lepromatoso (HL) e Borderline (HB) ou Dimorfa (HD). O segundo critério utilizado como 

classificação foi o estudo de Ridley e Jopling em 1966 que definia os aspectos clínicos como: 

histopatológicos e bacteriológicos, enfatizando a importância da resistência imunológica do 

hospedeiro. Nesta classificação o grupo Indeterminada (I) não foi considerado, mantendo a 

bipolaridade dos grupos Tuberculóide (TT) e Virchoviano (VV), modificando o grupo 

Borderline (HB) ou Dimorfa (HD) em subgrupos Borderline-Tuberculoides (BT), Borderline-

Borderline (BB) e Borderline-Virchowiano (BV) (MADRID, 1953; RIDLEY, 1974). 

O Mycobacterium leprae (M. leprae) se apresenta como parasita intracelular 

obrigatório com afinidade ao tecido tegumentar e terminações nervosas periféricas. Segundo a 

OMS na década de 90, a hanseníase foi classificada para fim de tratamento de acordo com os 

números de lesões em Paucibacilar de 1-5 e Multibacilar com mais de 5. Estas lesões são 

decorrentes da presença do bacilo na pele e outros tecidos, causando complicações 

principalmente em quantidades maciças (multibacilares) (BRASIL, 2014). 

Dessa forma, seu diagnóstico é feito através da clínica, realizando a semiologia dos 

sintomas apresentados pelo paciente e do perfil epidemiológico, buscando informações 

durante a entrevista sobre a qualidade e condições de vida. O tratamento recomendado se dá 
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pela associação de Rifampicina, Dapsona e Clofazimina, denominado Poliquimioterápico 

(PQT). São poucos os casos em que a clínica não prevalece, sendo assim poderão ser 

solicitados exames complementares como a baciloscopia e histopatologia da pele para 

confirmação do diagnóstico (BRASIL, 2014). 

Destacam-se as seguintes caracterizações das manifestações clínicas: HI apresenta 

um bom prognóstico para cura, suas lesões são únicas, hipocrômica, com alterações na 

sensibilidade ou áreas planas, limitadas por tecido tegumentar com aspecto normal, sem risco 

de comprometimento neural; HT se manifesta em pacientes com alta resistência para o bacilo, 

com lesão única, ou em pouca quantidade bem delimitada e anestésica, variando entre 

eritematosa e hipocrômica, com borda papulosa, podendo ocorrer lesão neural precoce e 

grave; HV tem prevalência em indivíduos com o sistema imunológico comprometido, 

apresentando placas infiltradas e nódulos, hansenomas de coloração eritematosa acastanhada, 

com risco de lesão nos troncos nervosos, inervação vascular e tegumentar; HD é a forma 

intermediaria que resulta de instabilidade do sistema imunológico, caracterizada por placas 

eritematosas, escamosas que podem ser circulares ou anulares, sua borda é extremamente 

difusa e definida, levando a um comprometimento neural precoce (EICHELMANN, 2013; 

TALHARI, 2015). 

Diante desta variedade de sinais e sintomas, associados ao estigma e isolamento 

social a hanseníase ainda nos dias atuais seu diagnóstico é importante para prevenir problemas 

psicossociais no indivíduo portador desta doença milenar.   

 

2.3 Epidemiologia da Hanseníase 

 

A hanseníase é uma doença milenar, permanecendo no século XXI como um grande 

desafio à saúde pública mundial por acometer uma demanda significativa da população. Em 

1991, foi aprovada pela Assembleia Mundial de Saúde a meta para eliminar a hanseníase até 

o ano de 2000, definida pela taxa de prevalência de menos de 1 caso de hanseníase para cada 

10.000 habitantes. Para intensificar o combate e erradicar a doença foram criadas pela OMS, 

ao decorrer dos anos estratégias globais para fortalecer parcerias e o compromisso dos países 

com perfil de endêmicos. As estratégias são: “Esforço final para eliminar a hanseníase como 

problema de saúde pública (2000/2005)”, “Estratégia global para aliviar a carga da hanseníase 

e manter as atividades de controle da hanseníase (2006/2010) e a “Estratégia global 

aprimorada para redução adicional da carga da hanseníase (2011/2015)”, com o propósito de 

reduzir a carga da doença e o número de casos novos (WHO, 2016). 
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Dados referenciados pela OMS, em 2016, mostra que 145 países apresentaram 

registro da prevalência mundial de hanseníase, com número de 171.947 e no mesmo ano, 

foram registrados 214.783 novos casos. Em comparação ao ano de 2015, foram notificados 

211.973 novos casos e no ano de 2014 apresentou 213.899 casos novos. Assim, podemos 

observar um aumento de casos em 2016, e esta prevalência mundial da doença indica um grau 

de transmissão contínua sendo denominado problema de saúde pública em decorrência do 

aparecimento constante da doença. O Brasil se enquadra nos países com maior notificação de 

casos em 2016, permanecendo dentro dos bolsões de endemicidade alta (WHO, 2017a; WHO, 

2017b).  

No ano de 2016, a doença se apresentou em poucos países desenvolvidos como se 

pode observar nos seguintes dados: Austrália registrou 19 casos, Estados Unidos da América 

168 casos e Japão 03 casos. Nos países em desenvolvimento a Índia apresentou 135.485 casos 

registrados e o Brasil 25.218, tais informações evidenciam que a doença se mostra endêmica 

em países desenvolvidos e em desenvolvimento. Neste mesmo ano, a hanseníase se 

apresentou endêmica nas regiões dos seguintes continentes: Americano em 28 regiões, 

Africano em 31 regiões, Europeu 31 regiões, Pacífico Ocidental em 30 regiões, Mediterrâneo 

Oriental em 15 regiões e região sudeste da Ásia em 9. Dentre os países, a Índia e o Brasil 

mantiveram destaque (WHO, 2017b). 

Foi evidenciado no Brasil no período de 2001 a 2016 uma redução no coeficiente de 

prevalência da hanseníase de 3,99 para 1,10, se aproximando da meta estabelecida pela OMS 

na Assembleia Mundial de Saúde em 1991, de menor ou igual a 1 caso para 10 mil habitantes. 

Neste mesmo período, o coeficiente de detecção geral reduziu de 26,61 para 12,23 e o 

coeficiente de detecção precoce em menores de 15 anos de 6,96 para 3,63, demonstrando um 

discreto avanço no combate a este problema de saúde pública. A prioridade da política de 

saúde no país é a detecção em menores de 15 anos, principalmente em escolares de ensino 

fundamental do sistema público de ensino (BRASIL, 2017c; TALHARI, 2015). 

Em 2016, o Brasil não atingiu a meta estabelecida aos países membros da OMS, 

visto que apresenta mais de um caso para cada 100.000 habitantes em menores de 15 anos, 

sendo assim considerado um país endêmico. Na população pediátrica o número de casos 

novos registrados foi de 1.696, e a incidência foi identificada mais elevada nos municípios 

localizados na Amazônia brasileira, Centro-Oeste e Nordeste. No Amazonas foram 

notificados 448 novos casos de hanseníase, sendo destes 46 em menores de 15 anos, dados 

que fortalecem a necessidade da realização de ações prioritárias voltadas à promoção da saúde 

e prevenção de agravos para o combate e eliminação da doença (BRASIL, 2017d).   
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A Fundação Alfredo da Matta (FUAM) publicou em 2016 a situação da hanseníase 

no Amazonas em seu boletim epidemiológico, onde foram apresentados os seguintes dados: 

186 casos de hanseníase, sendo destas 144 novas infecções, 23 recidivas, 14 reingressos e 07 

transferências. Segundo a classificação operacional do MS para tratamento da hanseníase 

39,6% eram Paucibalar e 60,4% Multibacilar. Na detecção de novos casos, 12 foram em 

menores de 15 anos, diante destes dados, a detecção hanseníase na população pediátrica 

sinaliza uma deficiência no controle e vigilância da doença pelos gestores de saúde (FUAM, 

2016). 

A vulnerabilidade social favorece o adoecimento e dificulta a evolução para cura. 

Mesmo com todas as medidas e estratégias adotadas contra a hanseníase, ela continua a surgir 

como uma doença negligenciada, reforçando a necessidade da realização de estudos regionais 

a fim de associar as condições de vida com a prevalência da doença e contribuir para as ações 

de combate e controle deste problema de Saúde Pública, assegurando a redução de casos nas 

Regiões endêmicas afetadas pela doença (SAN PEDRO; OLIVEIRA, 2013; SANTOS, 2013).  

Dessa forma, para intensificar o combate contra a hanseníase, a OMS lançou em 

2016 uma nova estratégia global “A estratégia global leprosy 2016-2020: acelerando em 

direção ao mundo livre da lepra” reforçando a importância das campanhas nacionais nos 

países endêmicos com foco principalmente na população pediátrica, com a meta de reduzir a 

zero o número de crianças que venham a ser acometidas pela hanseníase e suas complicações 

mutilantes que são as deformidades visíveis. Visando também, a promoção da inclusão social 

e luta contra a discriminação e estigma da doença (WHO, 2016).     

 

2.4 A infância e a hanseníase 

 

Ao falar de infância na atualidade, nos vem em mente significados relacionados ao 

nascimento, desenvolvimento e crescimento, jogos, brincadeiras, o início do período escolar, 

a adolescência com novas descobertas. Este fato nos faz voltar ao tempo e querer ser criança 

novamente, onde não se tinha nenhuma responsabilidade voltada para prover os bens para 

atendimento das necessidades básicas inerentes ao trabalho, a preocupação era voltada para os 

estudos e diversão com os amigos. Porém, é importante salientar que a infância passou por 

diversas transformações sociais, culturais, políticas e econômicas, até se tornar de fato alvo de 

políticas públicas de saúde, a fim de garantir seus direitos como cidadão (CARDOSO, 

ALVES JUNIOR, JUNG, 2015). 
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Para Aires (1981) a infância não era vista pela sociedade como uma fase de 

desenvolvimento e crescimento e por muitas décadas (XV ao XVIII) a criança era tratada 

como pequeno adulto, sem direitos e considerada como um objeto doméstico. Não se tinha 

afeição ou qualquer tipo de sentimento voltado para elas, sendo uma trajetória marcada por 

abandono, infanticídio, crueldades e trabalho infantil. As precárias condições de higiene e 

saúde favoreciam o adoecimento e os altos índices de mortalidade infantil. Segundo Franco 

Frabboni (1998), a história da infância se divide em três fases: a infância negada no século 

XV, à infância industrializada entre os séculos XVI e XVIII e na atualidade, a infância de 

direitos. 

Em meio a fatos tão injustos e cruéis contra a infância, importantes avanços 

ocorreram em busca de garantir os direitos, proteção e sobrevivência da criança. Um dos 

destaques nessa luta, foi à criação do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), 

sancionado pelo Presidente da República em 1990, sendo destaque entre as leis em defesa dos 

direitos da criança e do adolescente (JUNIOR, 2012). 

Desta forma, a infância passou a ser considerada como um processo relevante da 

vida humana, pois esta fase é marcada por transformações biopsicossociais relacionadas ao 

crescimento e desenvolvimento. Neste período de transição, tanto de fatores intrínsecos e 

extrínsecos, relacionados a alimentação, condições de vida, acesso aos serviços de saúde, 

saneamento básico e educação há uma influência direta no desenvolvimento físico, cognitivo 

e psicológico (FANTIANO; CIA, 2015; REICHERT et al., 2015). 

O ECA trouxe também a garantia de direitos fundamentais às crianças e adolescentes 

como saúde, política de atendimento e medidas de prevenção, que se vê nos artigos a seguir: 

 
Art. 7º A criança e o adolescente têm direito a proteção à vida e à saúde, mediante a 

efetivação de políticas sociais públicas que permitam o nascimento e o 

desenvolvimento sadio e harmonioso, em condições dignas de existência. Art. 11. É 

assegurado atendimento integral à saúde da criança e do adolescente, por intermédio 

do Sistema Único de Saúde, garantindo o acesso universal e igualitário às ações e 

serviços para promoção, proteção e recuperação da saúde (BRASIL, 1990, cap. I) 

 

A coexistência das doenças negligenciadas, condições de vida precárias e pobreza 

extrema vão em contramão aos direitos adquiridos e efetivados historicamente pela criança. 

Programas, estratégias e educação em saúde são de grande valia para resolução deste 

problema de saúde pública, uma vez que essa população continua sendo foco de doenças 

endêmicas contagiosas. Entre 1994 a 2016, a detecção de casos de hanseníase em menores de 

15 anos na Região Norte do Brasil teve maior destaque entre demais Regiões brasileiras, 

conforme o coeficiente de detecção do MS de 2016, dados comprovam a necessidade de 
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programas de saúde efetivos e resolutivos para o problema nos locais com altos índices de 

notificação (BRASIL, 2013; BRASIL, 2017b). 

É válido destacar que, a hanseníase, como doença negligenciada pode comprometer 

o desenvolvimento e crescimento das crianças infectadas pelo Bacilo de Hansen, enfrentando 

um tratamento clínico rigoroso, com a necessidade de acompanhamento contínuo, pois o 

processo de adoecimento, de acordo com a classificação da doença, pode gerar consequências 

biopsicossociais e possíveis deformidades físicas quando não identificadas corretamente e 

tratadas precocemente (PIRES et al., 2012). 

O diagnóstico tardio e ausência do tratamento da hanseníase podem acarretar 

neuropatia periférica, lesões cutâneas, artralgia, mialgia
5
, artrite e deformidades físicas, a 

doença vai apresentar influencias marcantes nas peculiaridades da infância, como por 

exemplo, nos domínios neuromusculares e atividades escolares. Vale ressaltar que o estigma 

social relacionado a hanseníase, mesmo com todo avanço tecnológico em seu tratamento, 

pode gerar abalos emocionais para a criança e no seu ambiente familiar (LEITE; SAMPAIO; 

CALDEIRA, 2015; NEDER et al., 2015). 

As doenças negligenciadas são as principais causas de morbimortalidade no Brasil, 

algumas com percentual significante em famílias no país que se encontram em situações de 

pobreza, tornando-as suscetíveis a contaminação. Entre 2000 e 2011 foram registrados 76.847 

óbitos, destes 3.466 foram por complicações da hanseníase. A criança também se mostrou 

presente neste triste quadro de mortes por doenças negligenciadas com números de acordo 

com a faixa etária: 0 a 4 anos 1.742 óbitos, 5 a 9 anos 472 óbitos, 10 a 14 anos 343 óbitos. Em 

2011, o MS estabeleceu repasses financeiros a fim de fortalecer a vigilância epidemiológica 

da hanseníase enquanto problema de saúde pública no Brasil, e a estratégia importante 

firmada foi a parceria com o Programa de Saúde na Escola (PSE), visando levar a educação 

em saúde para proporcionar uma participação efetiva dos escolares e familiares no processo 

de prevenção e tratamento da doença (BRASIL, 2016b; MARTINS-MELO et al., 2016). 

O PSE foi efetivado em 05 de dezembro de 2007, com o objetivo de estabelecer uma 

aproximação entre as redes de saúde, educação e sociais, a fim de promover as políticas de 

saúde e de educação de forma única voltadas para crianças, adolescentes, jovens e adultos da 

educação pública, contribuindo para o conhecimento destes por meio da educação em saúde, 

através da promoção da saúde, prevenção de agravos e assistência à saúde (BRASIL, 2007). 

                                            
5
 Dor muscular (DE SOUZA, 2015). 
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Diante deste panorama, percebe-se a importância da educação em saúde, a fim de 

proporcionar às escolares e familiares informações acerca dos mecanismos educacionais 

como estratégias principais de promoção da saúde e prevenção de agravos. A educação em 

saúde favorece à sociedade uma melhor compreensão do processo saúde-doença, adoção de 

precauções relacionadas à prevenção, promove o esclarecimento de dúvidas sobre a doença e 

tratamento, além de estimular uma aproximação de confiança com os estudantes e 

profissionais de saúde. Este processo educacional além de favorecer o diagnóstico precoce em 

escolares contribui para a desmistificação dos distorcidos conhecimentos da criança e família 

sobre a doença (BRASIL, 2016b; MARTINS-MELO et al., 2016). 

Na educação em saúde, o enfermeiro estimula a prevenção de doenças, com assuntos 

relacionados à qualidade de vida, conhecimento este, necessário para o indivíduo ou 

comunidade compreender sua situação de saúde e toda complexidade de sua doença, gerando 

assim um comprometimento maior na prevenção e tratamento da doença. Estas competências 

e habilidades são preconizadas pela Lei do Exercício de Enfermagem, n° 7.498, de 25 de 

junho de 1986, no seu artigo 8º, menciona que “cabe ao enfermeiro, como integrante da 

equipe de saúde, realizar educação em saúde, visando melhoria de saúde do indivíduo, da 

família e da população em geral” (BRASIL, 1987).  

 

2.5 Indicadores de Condições de Vida 

 

Em setembro de 2000, a Organização das Nações Unidas (ONU) a fim de fortalecer 

iniciativas eficazes para o desenvolvimento humano, elaborou os 08 Objetivos de 

Desenvolvimento do Milênio (ODM) em busca de garantir a eliminação da miséria e fome, 

educação de qualidade, igualdade entre os gêneros, redução da mortalidade infantil, atenção à 

saúde da gestante, combate as doenças negligenciadas, melhoria da qualidade de vida e o 

pacto pelo desenvolvimento, a partir da Declaração do Milênio, instigando um esforço 

mundial para levar condições de vida digna e favorável à população vulnerável ao redor do 

mundo e os países envolvidos teriam que melhorar sua estrutura política e de gestão para o 

alcance dos objetivos até o ano de 2015 (ONU, 2000). 

Conforme o relatório da ONU, os ODM mostraram ser eficaz na luta contra a 

pobreza, garantia ao ensino fundamental, redução da mortalidade infantil e acesso ao 

saneamento básico. Tais informações mostraram progresso no direcionamento do alcance dos 

objetivos, fornecendo a melhor condição de vida à população. Os ODM demonstraram que é 

possível planejar metas, mas esforços devem ser somados para seu desfecho positivo, 
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entretanto nem todas as metas foram alcançadas em 2015, precisando ser redimensionada com 

um período adicional até 2030 (ONU, 2015). 

O Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) em seu relatório Nacional de 

acompanhamento dos ODM em 2014 divulgou que o Brasil estava buscando atingir as metas, 

da redução da fome, eliminação da miséria, do acesso à educação fundamental e da redução 

da mortalidade infantil, os quais apresentaram indicadores positivos em ralação ao ano de 

2000. Este fato pode estar relacionado com as políticas públicas implantadas nos últimos 10 

anos, como o programa bolsa família, valorização do salário mínimo, Programa Nacional de 

Acesso ao Ensino Técnico e ao Emprego (PRONATEC). Alguns pontos negativos foram 

ressaltados, especialmente o controle da mortalidade materna e saneamento básico que não 

foram atingidos (IPEA, 2014). 

Nesse sentido, para reforçar esse legado sobre a importância do trabalho em conjunto 

houve a necessidade de unir novamente os esforços para a busca de avanços nas condições de 

vida da população. Sendo assim, em 2015, foi fortalecida e aprovada uma nova agenda a ser 

cumprida até 2030, contendo 17 objetivos e suas metas relacionadas, em o torno dos cinco P’s 

da agenda: Pessoas; Prosperidade; Paz; Parcerias e Planeta. Aprimorando os princípios 

concernentes ao rompimento das barreiras que dificultam o desenvolvimento humano (ONU, 

2015). 

O IPEA, em seus dados de Pesquisa Nacional por Amostra em Domicílios (PNAD), 

revelou que entre 2000-2014 o Brasil passou por transformações sociais e vem apresentando 

melhoras por conta da renda crescente, diminuição da desigualdade social e programas de 

transferência de renda. A taxa de pobreza extrema neste período caiu de 68,5% para 63%. No 

campo dos indicadores educacionais houve um avanço a respeito da escolaridade e taxa de 

alfabetização devido ao aumento da oferta de vagas nas escolas de todo o país e investimentos 

na área educacional (IPEA, 2015). 

Isto reflete que, o desenvolvimento humano está diretamente ligado com as 

condições de vida, pois através do acesso à saúde, educação, boa alimentação, moradia, 

segurança, lazer que favoreçam uma vida digna, garante-se que todos usufruam de condições 

favoráveis igualitárias, e em termos gerais, as melhores condições de vida possibilitam uma 

vida longa e saudável para a população (FREITAS; RAMBO; SARTORELLI, 2015; 

OLIVEIRA et al., 2013).  

O mapeamento de áreas geográficas buscando elementos para subsidiar a obtenção 

de indicadores, que mensurem o bem-estar físico, econômico e ambiental, traz uma reflexão 

sobre pobreza, desigualdade social e a falta de acesso a saúde da sociedade. Este mapeamento 
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é o primeiro passo para a elaboração de um conjunto de medidas para garantir a igualdade no 

acesso aos serviços que garanta melhores condições de vida (ANTUNES et al., 2013). 

Neste contexto, podemos afirmar que o conhecimento detalhado de uma determinada 

região, observando a relação entre os indicadores de condições de vida: renda, educação, 

saneamento básico, ambiente, acesso aos serviços de saúde e demografia, vêm mudando a 

visão sobre o processo saúde-doença, trazendo reflexões sobre o foco da investigação, que 

antes priorizava o paciente e a doença, colocando em destaque as condições de vida e 

realidade social da população, pois com esta abordagem geográfica, ocorre a produção de 

informações em tempo real da situação vivenciada pela sociedade e Região em estudo, 

mapeando as vulnerabilidades sociais e o desenvolvimento de doenças, facilitando a atuação 

do serviço de saúde e governantes (FARIAS, 2014; MAGALHÃES et al., 2013a) 

De acordo com o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), a 

análise dos dados relativos ao crescimento e desenvolvimento econômico e social ocorre a 

partir do Índice de Desenvolvimento Humano (IDH), Índice de Desenvolvimento Humano 

Municipal (IDH-M) e Índice de Condições de Vida (ICV), indicadores que refletem o 

desenvolvimento econômico e também social em diferentes regiões, propiciando assim um 

perfil de avaliação da qualidade de vida, pois as relações entre esses indicadores nos mostram 

resultados decisivos sobre a avaliação da situação de saúde da população (PNUD, 2016). 

Na década de 90, com a finalidade de proporcionar uma contrapartida à avaliação 

das condições de vida da população pelo Produto Interno Bruto (PIB) per capita ou por 

pessoa, que levava em consideração a economia como fator do desenvolvimento a outro 

indicador utilizado, foi criado o IDH favorecendo uma busca de medidas socioeconômicas, 

que incluíssem também outras dimensões necessárias para a vida e da condição humana 

como: saúde, educação e renda (STREETEN, 1994). 

Outro índice utilizado é o IDH-M que mede o desenvolvimento humano de uma 

determinada área geográfica, em contrapartida do IDH que se retrata do estudo do 

desenvolvimento humano de uma determinada região ou país. Sua aplicabilidade se dá na 

apresentação de valores específicos para municípios, a fim de investigar o desenvolvimento 

humano, o IDH-M analisa os três aspectos, a saber: vida longa e saudável, acesso ao 

conhecimento e padrão de vida digno (representadas pela saúde, educação e renda) 

apresentando uma variável entre 0 (zero) a 1 (um), onde o 0 se apresenta como pior condição 

de vida e 1 sendo o melhor, adequando a metodologia global ao contexto nacional. A partir 

desta análise pode-se inferir que a aproximação do 1, indica um melhor desenvolvimento da 

região que está sendo estuda (PNUD, 2016). 
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O estudo do IDH-M é focado no ser humano e não visa o desenvolvimento 

econômico de um município. A partir da análise dos três aspectos representadas pela saúde, 

educação e renda e através de sua variável entre 0 (zero) a 1 (um) proporciona análise 

comparativa dos municípios do Brasil, além de fomentar políticas públicas para priorizar os 

que apresentam piores condições de vida (ATLAS BRASIL, 2013). 

Em 1996, um grupo de pesquisadores da Fundação João Pinheiro e do IPEA, com o 

apoio da Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de Minas Gerais (FAPEMIG) 

desenvolveram o Indicador de Condição de Vida (ICV) como uma forma de prolongamento 

do IDH-M, acrescentando novos indicadores como a habitação e infância somando-se as 

dimensões saúde, educação e renda. Os índices do ICV não são comparáveis ao IDH-M e 

IDH, pois são metodologias de cálculo diferentes, ele só pode ser comparado a outro ICV, 

para a mesma unidade geográfica em outro ano, ou para outra unidade geográfica, tendo 

como fonte de consulta os dados coletados a partir dos Censos Demográficos do IBGE 

(FUNDAÇÃO..., 1998). 

 

2.6 Distribuição Espacial das Doenças e Geoprocessamento em Saúde  

 

Para se conhecer e estudar os processos de ocorrência de doenças em populações, o 

espaço geográfico e a distribuição espacial deverão ser considerados para que haja um melhor 

entendimento da epidemiologia e dos agravos à saúde. 

O espaço geográfico é organizado conforme as necessidades das populações sendo 

modificado pelas atividades de cunho econômico e influenciado pelas características sociais e 

culturais de um povo. O espaço geográfico é então entendido como o substrato do processo 

saúde-doença. Desta forma, conhecer e compreender como o espaço geográfico é organizado 

pelas sociedades é entender o processo saúde-doença em cada lugar e em determinado tempo. 

Neste sentido, faz-se necessário ponderar sobre o fluxo e a circulação de bens e serviços, a 

densidade demográfica, a política e a qualidade de vida da população que são considerados 

como fatores determinantes e condicionantes da ocorrência de doenças infecciosas 

(PIMENTA; RODRIGUES JUNIOR; RUFFINO NETTO, 2012). 

Com base nestas premissas, percebe-se que as técnicas de geoprocessamento 

possuem um enorme potencial, principalmente em países como o Brasil, com carência de 

informações que possam ser utilizadas na tomada de decisões pelos gestores municipais, 

estaduais e federais no que se refere aos problemas urbanos, rurais e ambientais, o que 

possibilita maior compreensão da distribuição geográfica e propicia a oportunidade de outros 
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tipos de investigações, com o objetivo de fornecer subsídios para ações preventivas e 

contribuição no declínio da morbimortalidade por doenças transmissíveis, tendo estas ou não 

caráter crônico (HINO et al., 2006; HINO, 2007). 

Em Manaus Imbiriba et al. (2008) realizaram um estudo para analisar a distribuição 

espacial dos casos novos de hanseníase em menores de 15 anos e as condições de vida no 

período de 1998 a 2004. A utilização da analise espacial pôde auxiliar na compreensão da 

distribuição da doença no município, contribuindo para elucidação da sua relação com 

questões socioeconômicas e crescimento urbano. Através deste estudo pôde-se identificar as 

populações em situação de maior vulnerabilidade, confirmando a gravidade do nível de 

endemia da hanseníase e sinalizando as áreas prioritárias para a intervenção de políticas 

públicas de saúde. 

Ainda no que se refere a distribuição espacial de hanseníase em Manaus, foi 

realizado um estudo entre os anos de 1990 a 2009, com o objetivo de conhecer o perfil 

epidemiológico da doença no município. A observação do padrão de distribuição espacial do 

número de casos novos diagnosticados na população geral denota-se pelo padrão de expansão 

urbana em Manaus após a instalação da Zona Franca (1967), trazendo novas áreas de 

ocupação regular e irregulares (PEREIRA, 2011). 

Sob uma nova ótica, um outro estudo realizado em Manaus no período de 2000 a 

2010 voltado para o padrão de distribuição espacial da Dengue, que objetivou descrever a 

distribuição da taxa de incidência e da variável socioeconômica na área urbana do município. 

Observou a partir dos mapas de distribuição espaço-temporal, que a distribuição de casos 

novos da doença ocorreu de forma heterogênica, porém não foi possível associar sua 

incidência com a variável socioeconômica devido a indisponibilidade de dados referentes a 

renda per capita dos bairros (ARAUJO; DESMOULIÈRE; LEVINO, 2014).  

Nesta perspectiva a utilização da distribuição espacial das doenças e 

geoprocessamento em saúde proporciona identificação dos fatores de riscos, agravos à saúde 

e suas características clinicas e epidemiológicas da hanseníase, além de associar sua 

ocorrência com aspectos socioeconômicos e ambientais. É valido ressaltar que os dados 

quando são analisados e apresentados através da distribuição e visualização espacial da 

doença se transformam em informações úteis para tomada de decisão e medidas de políticas 

públicas voltadas para a promoção de saúde e prevenção de agravos (GRACIE et al., 2017). 
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3 MÉTODO 

 

3.1 Tipo de estudo 

 

Esta pesquisa possui uma abordagem epidemiológica de caráter analítico do tipo 

ecológico, com unidade de análise bairros, que apresenta objetivos fundamentais para 

identificação de regiões de risco, bem como visam buscar explicações para os diferenciais de 

incidência/prevalências de agravos encontrados (CARVALHO; SANTOS, 2005). Além disso, 

permitem analisar como os contextos sociais e ambientais que podem interferir na saúde de 

agregados de sujeitos, dado que observações individuais não são suficientes para refletir 

adequadamente as condições na coletividade (HINO, 2007).  

Os estudos epidemiológicos têm por objetivo estudar a relação causa efeito ou 

processo saúde/doença, procurando descrever a distribuição dos agravos em uma determinada 

unidade de análise. Uma das suas classificações são os estudos epidemiológicos 

observacionais analíticos que visam relacionar a existência de associação entre exposição, 

doença e condição de saúde, sendo divididos em ecológico, seccional, caso-controle e coorte. 

Dentro do escopo desta pesquisa, os estudos ecológicos descrevem as condições de vida e 

comparando-as com a frequência de agravos em determinado tempo e espaço entre diferentes 

grupos (LIMA-COSTA; BARRETO, 2003). 

Uma limitação de estudos ecológicos é a denominada falácia ecológica ou viés, ou 

seja, a associação observada entre variáveis em nível coletivo, não significa que pode ser 

usada em nível individual, sendo assim, não é possível associar exposição e doença em 

indivíduos tendo como base observações de grupos (GERSTMAN, 2013).  

 

3.2 Área do estudo 

 

As unidades de análise formam os bairros do município de Manaus, capital do 

Amazonas. De acordo com dados da fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE) em 2010, o município de Manaus localiza-se na região Norte do Brasil, situada a 

03º06’07’’ S de latitude e 60º01’30’’ W de longitude. Possui área territorial de 11.401,092 

km2, população de 1.802.014 habitantes e densidade demográfica de 158,06 habitantes/km2.  

De acordo com o Censo Demográfico (2010), a evolução populacional de Manaus 

entre os anos de 1991 a 2010 foi de 1.011.501 habitantes para 1.802.014, o número de 

habitantes na faixa etária entre 0 a 4 anos, foi 82.548 meninos e 79.972 meninas; entre 5 a 9 
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anos 84.622 meninos e 81.289 meninas; na faixa etária de 10 a 14 anos 90.583 meninos e 

89.948 meninas. Sua população estimada para 2015 foi 2.057.711 habitantes.  

Segundo o Diário Oficial do Município de Manaus, este compreende 2010, 63 

bairros reconhecidos neste período, conforme Tabela 1.  

Tabela 1 - Distribuição dos bairros por Zonas, Manaus (2010) 

Zona Bairros 

Norte Colônia Santo Antônio, Novo Israel, Colônia Terra Nova, Santa Etelvina, Monte 

das Oliveiras, Cidade Nova, Novo Aleixo, Cidade de Deus, Nova Cidade e Lago 

Azul. 

 

Sul Centro, Nossa Senhora da Aparecida, Presidente Vargas, Praça 14 de Janeiro, 

Cachoeirinha, Raiz, São Francisco, Petrópolis, Japiim, Educandos, Santa Luzia, 

Morro da Liberdade, Betânia, Colônia Oliveira Machado, São Lázaro, Crespo, Vila 

Buriti e Distrito Industrial I. 

 

Centro-Sul Flores, Parque 10 de Novembro, Aleixo, Adrianópolis, Nossa Senhora das Graças, 

São Geraldo e Chapada. 

 

Leste Coroado, Distrito Industrial II, Mauazinho, Colônia Antônio Aleixo, Puraquequara, 

Zumbi dos Palmares, São José dos Operários, Tancredo Neves, Jorge Teixeira e 

Gilberto Mestrinho. 

 

Oeste São Raimundo, Santo Antônio, Glória, Vila da Prata, Compensa, São Jorge, Santo 

Agostinho, Nova Esperança, Lírio do Vale, Ponta Negra, Tarumã e Tarumã-Açu. 

 

Centro-Oeste Planalto, Bairro da Paz, Alvorada, Redenção e Dom Pedro. 

Fonte: IBGE (2010). 

 

3.3 População do estudo 

 

A população de estudo constituiu-se das crianças menores de 15 anos residentes no 

Município de Manaus, diagnosticados com hanseníase no período de 2009 a 2015, notificados 

junto à Secretaria Municipal de Saúde do município cenário do estudo.  

A opção por considerar casos novos pauta-se nos seguintes motivos: dados mais 

fidedignos, que reflete a situação de transmissão da doença e por considerar o indicador 

epidemiológico, incidência da condição. Considera-se caso novo de hanseníase a pessoa que 

nunca recebeu qualquer tipo de tratamento específico para a doença, cujo registro do SINAN 

está preenchido no modo de entrada como caso novo, de acordo com as normas estabelecidas 

e a recomendadas pelo MS (BRASIL, 2016a).  

Critérios de inclusão 

Foram incluídos neste estudo os casos novos de hanseníase em menores de 15 anos 

residentes na área urbana do município de Manaus. 
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Critérios de exclusão 

Foram excluídos os registros duplicados e aqueles em que os campos “idade”, 

“bairro de residência”, “modo de entrada” e “tipo de alta” estavam em branco ou preenchidos 

com "ignorado", além daqueles cujo registros descritos como erro de diagnóstico. 

 

3.4 Coleta de dados 

 

Em relação aos indicadores epidemiológicos no período de 2009 a 2015, a coleta se 

deu por obtenção de dados secundários junto a Secretaria Municipal de Saúde do município 

âncora do estudo. As informações foram coletadas nas fichas de notificação epidemiológica 

do SINAN, por ano de notificação. Estes dados foram acrescidos de informações sobre a 

população da cidade estimadas pelo IBGE. 

 

3.5 Variáveis estudadas 

 

Para obtenção da taxa de detecção de casos novos de hanseníase nos menores de 15 

anos, foram utilizadas as variáveis idade, bairro de residência, modo de entrada e tipo de alta 

das fichas de notificação do SINAN. Esta taxa foi expressa por 100.000 habitantes. Sendo 

calculada pela divisão do total de casos novos em menores de 15 anos de idade residentes em 

determinado local e diagnosticados nos anos de avaliação pelo total da população de zero a 14 

anos de idade, no mesmo local e período, multiplicado por 100 mil habitantes. Foram 

consideradas duplicações aqueles registros cujo campo data de nascimento, nome do paciente 

e nome da mãe eram iguais. 

Para representar a dimensão da qualidade da vigilância e controle da hanseníase 

foram calculados cinco indicadores operacionais de acordo com Brasil (2002), são eles:  
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Quadro 1 - Variáveis dos setores censitários do município de Manaus 

Indicadores Construção Utilidade Parâmetros 

Proporção de casos novos 

com diagnóstico no ano 

que iniciaram tratamento 

Casos novos diagnosticados que 

iniciaram PQT no ano 

Total de casos novos 

diagnosticados no ano 

X100 Medir a qualidade 

do atendimento 

dos serviços de 

saúde 

Bom > 98% 

Regular 90 98% 

Precário < 90% 

Proporção de casos novos 

diagnosticados no ano que 

houve avaliação do grau 

de incapacidade física 

Casos novos diagnosticados no 

ano com grau de incapacidade 

avaliado  

Total de casos novos 

diagnosticados no ano 

X100 Medir a qualidade 

do atendimento 

dos serviços de 

saúde 

Bom > 90% 

Regular 75 - 

90% 

Precário < 75% 

Proporção de casos novos 

curados no ano que houve 

avaliação do grau de 

incapacidade física 

 

Casos novos diagnosticados nos 

anos e curados até 31/12/ano de 

avaliação 

Total de casos novos 

diagnosticados no ano 

X100 Avaliar a 

efetividade dos 

tratamentos 

Bom > 90% 

Regular 75 - 

90% 

Precário < 75% 

Proporção de casos que 

abandonaram o tratamento 

 

Casos novos diagnosticados nos 

anos das coortes que 

abandonaram o tratamento ou 

estão em situação ignorada 

Total de casos novos 

diagnosticados no ano 

X100 Medir a 

capacidade dos 

serviços em 

assistir aos casos 

de hanseníase 

Bom > 10% 

Regular 10 - 

25% 

Precário > 25% 

Proporção de casos com 

contatos intradomiciliares 

submetidos a exame 

Contatos intradomiciliares de 

casos novos diagnosticados no 

ano, que foram examinados 

Total de contatos 

intradomiciliares de casos novos 

diagnosticados no ano 

X100 Avaliar a 

execução da 

atividade de 

vigilância de 

contatos 

Bom > 75% 

Regular 50 - 

75% 

Precário > 50% 

Fonte: BRASIL (2002). 

 

A construção do Índice Adaptado de Condição de Vida (IACV) foi baseada no estudo 

proposto por Guimarães et al. (2003). Tiveram-se como base os dados do Censo de 2010 

(IBGE, 2010). O quadro 1 mostra as variáveis utilizadas para construção dos indicadores e o 

quadro 2 mostra a lita de indicadores e o método de obtenção.  
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Quadro 2 - Variáveis dos setores censitários do município de Manaus 

Cód_setor Código do setor censitário  

Cód_bairro 

Nome_do_bairro 

Domicílio 1 Nome da variável 

V002 Domicílios particulares permanentes  v002dom1 

V012 Domicílios particulares permanentes com abastecimento de água da 

rede geral 

v012agua 

V017 Domicílios particulares permanentes com banheiro de uso exclusivo 

dos moradores ou sanitário e esgotamento sanitário via rede geral de esgoto 

ou pluvial 

v017esgot 

Básico Nome da variável 

V001 Domicílios particulares permanentes ou pessoas responsáveis por 

domicílios particulares permanentes  

v001dom 

V002 Moradores em domicílios particulares permanentes ou população 

residente em domicílios particulares permanentes  

v002pop 

V003 Média do número de moradores em domicílios particulares 

permanentes (obtida pela divisão de Var2 por Var1)  

v003med 

 

Pessoa 1 Nome da variável 

V001 Pessoas alfabetizadas v001alfab 

V007 Pessoas alfabetizadas com 10 anos de idade  v007alfab 

V008 Pessoas alfabetizadas com 11 anos de idade  v008alfab 

V009 Pessoas alfabetizadas com 12 anos de idade  v009alfab 

V010 Pessoas alfabetizadas com 13 anos de idade  v010alfab 

V011 Pessoas alfabetizadas com 14 anos de idade  v011alfab 

Pessoa 13 Nome da variável 

V002 Pessoas residentes em domicílios particulares permanentes  v002pes 

V035 Pessoas com 1 ano de idade v035pes 

V036 Pessoas com 2 anos de idade  v036pes 

V037 Pessoas com 3 anos de idade  v037pes 

V038 Pessoas com 4 anos de idade  v038pes 

V039 Pessoas com 5 anos de idade  v039pes 

V044 até 048 Pessoas com 10 até 14 anos de idade v044_48 

A partir - V095 Pessoas com 61 anos de idade até V0135 v095_135 

Responsável renda Nome da variável 

V001 – V002 - V003 e V010 Pessoas responsáveis com rendimento nominal 

mensal 0 a 2 salário mínimo  

v001renda - 

v002renda - 

v003renda e 

v010renda 

Fonte: IBGE (2010). 
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Quadro 3 - Variáveis, indicadores e cálculos para obtenção dos indicadores 

Nome variável Indicador Variáveis Planilha de origem 

Média_Moradores Média_moradores Divisão de V002 por 001 Básico 

Criancas_5a % Crianças < 5 anos 
Somar V35 a V39, dividir por V002 e 

multiplicar o resultado por 100 
Pessoa 13 

Rend_ins 
Renda Insatisfatória 

(chefe) < 2sm 

Somar V001 a V003 e V10, dividir por 

V001 e multiplicar resultado por 100 

Numerador: 

responsável renda; 

denominador: básico 

Analfabeto Analfabetos 

Dividir V001 por V002 e multiplicar 

resultado por 100. O resultado, subtrair 

de 100 

Numerador: Pessoa 

1, denominador 

básico 

Sem_Esg_san 
Sem esgotamento 

sanitário 

Dividir V017 por V002 e multiplicar o 

resultado por 100. O resultado, subtrair 

de 100 

Numerador: 

domicilio 1, 

denominador: 

domicílio 1 

Sem_abstec_agua 
Sem abastecimento 

de água 

Dividir V012 por V002 e multiplicar o 

resultado por 100. O resultado, subtrair 

de 100 

Domicilio1 

Não_idosos Não idosos < 60 anos 

Somar de V095 até V134, dividir o 

resultado por V002 e multiplicar o 

resultado por 100. O resultado, subtrair 

de 100 

Pessoa13 

Analf_10_14 
Analfabetos 10 a 14 

anos 

Somar de V007 até V011, dividir o 

resultado pela soma de v044 até V 048 e 

multiplicar o resultado por 100. O 

resultado, subtrair de 100 

Numerador - pessoa 

1; denominador 

pessoa 13 

Fonte: IBGE (2010). 

 

3.6 Análise dos dados e apresentação dos resultados 

 

Na primeira etapa, em relação a taxa de incidência da hanseníase, depois de obtidas 

as informações que constituem as variáveis foi realizada uma análise descritiva por meio de 

distribuições de frequências, valores médios, medianos e medidas de dispersão para dados 

epidemiológicos relacionados à hanseníase. O programa estatístico utilizado foi o Statistical 

Package for Social Sciences (SPSS, 1999), versão 19. 0 (NFS-e 3076, licença no 

10101111255).  

Descritivamente, para todo o período estudado, os bairros de Manaus foram 

classificados segundo a taxa de detecção, segundo o grau de endemicidade, conforme 

preconizado pelo MS em 2016: Hiperendêmico: ≥10,00 por 100 mil hab. Muito alto: 5,00 a 

9,99 por 100 mil hab. Alto: 2,50 a 4,99 por 100 mil hab. Médio: 0,50 a 2,49 por 100 mil hab. 

Baixo: <0,50 por 100 mil hab. (BRASIL, 2016a). Estes dados serviram para construção de 

mapas temáticos por meio do software Terra View versão 4.2.2, desenvolvido pelo Instituto 

Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE) e de domínio público. 
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Para este estudo ecológico, que teve como foco a distribuição das doenças no espaço 

geográfico, foi utilizado o Geoprocessamento, caracterizado por um conjunto de técnicas de 

coleta, tratamento e exibição de informações referenciadas geograficamente que se 

apresentam como ferramenta de visualização de eventos de saúde em mapas (SANTOS et al., 

2004). Conforme dito anteriormente, a análise da distribuição espacial de doenças, contribui 

para a determinação de padrões da situação de saúde de uma determinada região estudada e a 

identificação de desigualdades espaciais existentes, deixando evidentes as áreas de risco para 

a ocorrência dos agravos (RIPSA, 2000). 

O IACV foi obtido segundo Análise Fatorial, por meio da técnica dos Componentes 

Principais, com o objetivo de se constituir uma relação entre carência social e a ocorrência de 

casos novos de hanseníase. Com o auxílio desta técnica obtivemos as cargas fatoriais que 

expressaram a relação entre o fator e cada variável original, bem como a determinação do 

percentual da variância total explicada para cada fator extraído, em que o critério de opção 

considerado para a seleção dos fatores foram os autovalores maiores que um 1. O IACV 

passou pela técnica de agrupamento hierarchical cluster analysis (JOHNSON; WICHERN, 

1998). 

Nessa fase, além de realizada uma análise descritiva das variáveis que compõem o 

indicador, os resultados obtidos, segundo a técnica de agrupamento hierarchical cluster 

analysis, os quais permitiram que os bairros fossem agrupados em quatro classes: (i) elevada 

condição de vida, (ii) intermediária condição de vida, (iii) baixa condição de vida e (iv) muito 

baixa condição de vida, definidas pelos quartis da distribuição dos valores do IACV dos 

bairros de Manaus (GUIMARÃES et al., 2003). O padrão de distribuição espacial destas 

classes está visualizado em mapas temáticos construídos por meio do software Terra View 

versão 4.2.2.  

A relação de dependência espacial entre as taxas de incidência de hanseníase dos 

bairros foi analisada calculando-se o Índice Global de Moran. O seu resultado é definido no 

intervalo de -1 a 1, onde quanto mais próximo a 1 representa dependência espacial positiva, 

mais próximo a 0 significa ausência de dependência espacial e sua proximidade de -1 

dependência espacial negativa (SALAME et al., 2016).  

Para estudar a possível associação entre a taxa de incidência de hanseníase em 

menores de 15 anos e a condição de vida nos bairros de Manaus, controlado pelos indicadores 

de desempenho da vigilância, foram utilizados modelos de regressão linear. Para se avaliar a 

multicolinearidade, foi realizado um modelo de regressão múltiplo do tipo stepwise backward 

tendo como desfecho a taxa de incidência e, como variáveis explicativas, os cinco indicadores 
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de desempenho da vigilância. Àqueles indicadores que apresentaram associação com o 

desfecho a um nível de significância menor ou igual a 0,2 foram selecionadas para compor o 

modelo de regressão múltiplo. 

Por fim, foi utilizado um modelo de regressão linear múltipla para analisar a relação 

entre a incidência de hanseníase e a condição de vida (IACV-Saneamento e IACV-

socioeconômico), controlado pelos indicadores de desempenho da vigilância. Também foram 

analisados modelos de regressão linear univariada para avaliar a relação entre a incidência de 

hanseníase em menores de 15 anos e cada um dos indicadores selecionados. Foi considerado 

estatisticamente significativo quando a associação entre o desfecho e a variável explicativa 

apresentaram um nível de significância menor ou igual a 5%. 

 

3.7 Aspectos éticos 

 

Esse projeto seguiu a Resolução 466/2012 da Comissão Nacional de Ética em 

Pesquisa, do Ministério da Saúde, Brasil. Desse modo presente projeto foi encaminhado e 

aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa envolvendo seres humanos da Universidade 

Federal do Amazonas (UFAM), com número do Parecer: 1.860.181. Vale destacar que a 

privacidade, individualidade e identidade dos pacientes foram respeitadas de acordo com os 

aspectos éticos. 

 

3.8 Análise crítica dos riscos e benefícios 

 

Riscos: Foram mínimos, pois o estudo foi realizado por coleta de dados secundários, 

que não gerou anseios, constrangimentos e inquietação para o objeto de estudo, pois não 

constaram dados de identificação dos usuários.  

Benefícios: A pesquisa pôde encontrar lacunas nas condições de vida e identificou a 

possível ligação com a prevalência da hanseníase. Possibilitando o pesquisador analisar se os 

padrões de distribuição geográfica dos casos de hanseníase no município de Manaus-AM, nos 

anos de 2009 a 2014, tiveram relação com o Indicador Adaptado de Condição de Vida, e 

consequentemente estes dados servirão de instrumentos para embasar e justificar o quão é 

importante a boa condição de vida e a educação em saúde para gerar conhecimento e 

empoderamento ao indivíduo para buscar aprender hábitos saudáveis, contribuindo de forma a 

alavancar condições que melhorem a qualidade de vida da população. 
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4 RESULTADOS 

 

A distribuição de casos de hanseníase em Manaus por bairros foi realizada 

considerando as variáveis, número de casos novos em valores absolutos e o coeficiente de 

detecção de casos novos por 100 mil hab. primeiramente na população geral, seguido do da 

população abaixo de 15 anos de idade, conforme objeto de estudo. 

Durante os anos de 2009 a 2015 foram notificados 2.207 casos novos de hanseníase 

entre a população geral residente no município de Manaus – AM, onde é possível evidenciar 

que esta doença milenar, permanece acometendo vítimas na atualidade. O perfil 

sociodemográfico dos bairros pesquisados é pautado no resultado do último censo 

demográfico realizado no município no ano de 2010, e diante da espacialização destes dados 

utilizados para a construção dos Índices de Condições de Vida (IACVS) foram elaborados 

mapas que possibilitaram a análise da associação entre a condição de vida e a incidência da 

hanseníase na população de Manaus.  

Para melhor compreensão dos resultados optou-se pela distribuição da análise em 

categorias: análise exploratória, análise temporal, análise espacial dos casos novos de 

hanseníase em menores de 15 anos, construção do IACV, análise espacial das condições de 

vida em Manaus no período de 2009 a 2015 e análise da associação entre os padrões espaciais 

da incidência de hanseníase a condição de vida em Manaus. A seguir, apresentam-se os 

resultados da pesquisa conforme os tipos de análises realizados. 

 

4.1 Análise Exploratória  

 
A epidemiologia da hanseníase, particularmente sua distribuição geográfica no 

município de Manaus - AM se mostrou endêmica a partir dos dados coletados e analisados 

neste estudo. Foram notificados 2.207 novos casos de hanseníase na população geral (adultos 

e crianças) no período de 2009 a 2015. Deste universo, foram encontrados 1.878 casos novos, 

deste total, 329 registros foram excluídos da análise, pois não apresentavam informações 

sobre o endereço de residência do paciente. É relevante destacar que, os registros excluídos 

são de pessoas com idade acima de 15 anos, não influenciando no resultado final da pesquisa, 

pois não apresentou influência no N° do objeto de estudo. Desse total da população geral, 173 

(9%) casos ocorreram em menores de 15 anos, apresentando um impacto na população 

pediátrica. Neste grupo, todos os registros estavam completamente preenchidos como: 
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endereço, sexo, data de nascimento do paciente e nome da mãe. Não foram encontradas 

incoerências ou duplicidades de dados no SINAN.   

A Tabela 2 permite observar o total dos casos novos registrados no Município de 

Manaus - AM, quanto à distribuição por sexo. Neste panorama dos casos novos de hanseníase 

segundo sexo foi possível observar que 37% eram do sexo feminino, enquanto que em 

indivíduos do sexo masculino representavam neste universo 63% dos casos notificados na 

população geral. Depreende-se que, dentre os 173 casos em menores de 15 anos, 91 

notificações (53%) são de indivíduos do sexo masculino, havendo predomínio sobre o sexo 

feminino (47%), conforme Tabela 3. 

Tabela 2 - Casos novos de hanseníase em adultos segundo o sexo em Manaus no período de 

2009 a 2015 

Sexo >= de 15 anos % 

Feminino 632 37 

Masculino 1.073 63 

Total 1.705 100 

Fonte: Sistema Nacional de Agravos de Notificação – SINAN. 

 

Tabela 3 - Casos novos de hanseníase em crianças segundo o sexo em Manaus no período de 

2009 a 2015. 

Sexo < de 15 anos % 

Feminino 82 47 

Masculino 91 53 

Total 173 100 

Fonte: Sistema Nacional de Agravos de Notificação (SINAN). 

 
4.2 Análise Temporal 

 
Os resultados dos registros de casos novos de hanseníase na população geral no 

período de estudo permitiu identificar que, em 2009, foram registrados 353 casos novos da 

doença, e nos demais anos, observou-se um declínio no número de casos novos notificados, 

sendo observado que em 2015 com 199 casos novos na população geral, menor que no ano de 

2009. 

Essa mesma tendência pôde ser observada no coeficiente de incidência, cujo maior 

valor também ocorreu em 2009, com 20,3 casos/100 mil hab. Nos anos seguintes foi 

observada uma redução gradativa deste indicador, alcançando, em 2015, o coeficiente de 9,6 

casos/100 mil hab. A Tabela 4 mostra a distribuição dos casos novos de hanseníase na 

população geral por ano de notificação e o coeficiente de incidência no período de 2009 a 

2015 em Manaus - AM.  
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Tabela 4 - Casos novos de hanseníase e coeficientes de incidência por 100 mil habitantes em Manaus, nos anos 

de 2009 a 2015 

Ano Casos novos 
População total de 

Manaus 

Coeficiente de Incidência 

(/100 mil hab) 

Parâmetros 

2009 353 1.738.641 20,3 Muito alto 

2010 301 1.802.525 16,6 Alto 

2011 296 1.832.424 16,1 Alto 

2012 253 1.861.838 13,5 Alto 

2013 245 1.982.177 12,3 Alto 

2014 231 2.020.301 11,4 Alto 

2015 199 2.057.711 9,6 Médio 

Total 1.878 13.295.617 14,1 Alto 

Fonte: Sistema Nacional de Agravos de Notificação (SINAN); População: IBGE – Censos Demográficos e 

Contagem Populacional (2010). 

 

A análise da distribuição temporal do número de casos novos de hanseníase em 

menores de 15 anos aponta que o número de casos novos se apresentou com oscilação nos 

padrões temporais. Podemos observar que houve queda do número de casos novos do ano de 

2009 a 2015, entretanto o percurso temporal da doença apresenta uma oscilação entre o 

declínio e aumento dos casos da hanseníase na cidade de Manaus no período de 2009 a 2013. 

É possível inferir, de acordo com o padrão observado que entre o período de 2013 a 2015 

houve diminuição acentuada de notificação de casos novos. 

Conforme a Tabela 5, podemos observar que o coeficiente de incidência neste grupo 

etário oscilou, ao longo dos anos entre 2009-2015, de 6,3 casos/100 mil hab. classificado 

como muito alto e 3,8 casos/100 mil hab. que é considerado alto nível endêmico, de acordo 

com MS. Neste mesmo período o coeficiente de incidência anual médio em menores de 15 

anos foi de 4,7 casos/100 mil hab. classificado como alto nível endêmico. 

Tabela 5 - Casos novos de hanseníase em crianças e coeficientes de incidência por 100 mil habitantes em 

Manaus no período de 2009 a 2015 

Ano  
Casos novos em 

crianças 

População total de 

menores de 15 anos 

de Manaus 

Coeficiente de Incidência 

(/100.000 habitantes) 
Parâmetros 

2009 27 507.582 5.3 Muito alto 

2010 22 508.962 4.3 Alto 

2011 26 517.551 5.0 Muito alto 

2012 20 525.857 3.8 Alto 

2013 33 534.163 6,3 Muito alto 

2014 24 542.469 4.6 Alto 

2015 21 550.775 4.0 Alto 

Total 173 3.687.359 4.7 Alto 

Fonte: Sistema Nacional de Agravos de Notificação – SINAN; População: IBGE – Censos Demográficos e 

Contagem Populacional (2010). 
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4.3 Análise Espacial dos novos casos de Hanseníase em menores de 15 anos 

 

Através da análise espacial percebe-se um comportamento diferenciado quando 

avaliamos a evolução da taxa de casos novos de hanseníase ano a ano, havendo uma variação 

entre a redução e aumento no período estudado. Evidencia-se ainda que os bairros de Manaus 

mantiveram um padrão heterogênico em suas taxas de incidência em relação a novos casos de 

hanseníase notificados.    

A Figura 1 representa o resultado da avaliação espacial da hanseníase em menores de 

15 anos, distribuída no município de Manaus, onde é possível visualizar ou destacar áreas 

distintas no mapa de distribuição, mostrando que a doença está concentrada, principalmente, 

nas regiões Norte, Sul, Leste e Centro-sul.  É possível observar pequenos focos de casos 

novos de hanseníase no grupo etário de menores de 15 anos, distribuídos na região Oeste do 

município de Manaus.  

Os indicadores apresentaram um claro gradiente, na distribuição por zonas de 

maneira geral entre 2009 a 2015, apontando cinco áreas onde se concentram bairros com 

taxas de detecção classificados entre média e elevada incidência, que são os bairros das 

regiões Norte, Sul, Leste, Centro-sul, sendo ainda observado possíveis bolsões que 

direcionam para um quadro de maior gravidade em relação a ocorrência de hanseníase na 

região Leste de Manaus. 
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Figura 1 - Distribuição espacial da taxa de incidência de hanseníase em menores de 15 anos nos bairros de 

Manaus (mapas sequenciais) 

  

  

  

 

 
Fonte: Sistema Nacional de Agravos de Notificação – SINAN; IBGE – Censos Demográficos e Contagem 

Populacional (2010). 
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Na Tabela 6 podemos observar o número de casos novos de hanseníase e seu 

coeficiente de incidência médio anual no período de 2009 a 2015, por bairro de residência do 

portador desta patologia. Os 173 casos novos de hanseníase notificados entre 2009 a 2015 em 

menores de 15 anos, referem que estes residem em Manaus, e assim, foram associados aos 

seus respectivos bairros, facilitando a análise de casos por unidade de estudo. Os 63 bairros 

foram classificados em microrregiões para melhor compreensão dos dados encontrados. Deste 

total de bairros analisados, 41 foram divididas em Norte, Sul, Leste e Centro-sul, nos quais foi 

registrado pelo menos um caso novo de hanseníase no período do estudo. Nestas áreas os 

coeficientes variaram de 0,51 a 55,86 casos por 100.000 hab. classificados entre as taxas de 

incidência média e hiperendemica. Os 22 bairros restantes, predominaram-se nas zonas Sul e 

Oeste, se classificando com taxa de incidência baixa por não apresentar casos novos da 

doença.   

Tais resultados expressam a heterogeneidade intraurbana existente no município, 

observa-se que grandes partes dos casos novos de hanseníase em menores de 15 anos estão 

dispersos em sete bairros das zonas Norte, Sul, Leste e Centro-sul sendo classificados como 

hiperendêmicos. Em relação a classificação de taxa de incidência muito alta nove bairros, 

predominantes das zonas Norte, Sul e leste se enquadraram nesta classificação, enquanto a 

categoria de alta incidência pode-se observar a concentração maior em dezoito bairros das 

zonas Norte, Sul e Oeste. A taxa de incidência média foi encontrada em seis bairros das 

microrregiões Norte, Sul, Centro-oeste e leste, enquanto as taxas baixas se distribuem em 

vinte e dois bairros presentes em todas as Zonas do município de Manaus.     

O conglomerado de casos novos de hanseníase nos bairros no período de estudo, 

apontam diferentes níveis de endemicidade no município de Manaus, podendo-se observar a 

concentração de casos nos bairros Puraquequara, Colônia Antônio Aleixo, Distrito Industrial 

II, Presidente Vargas, Centro, Novo Israel, Santa Etelvina e Aleixo. 
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Tabela 6 - Casos novos de hanseníase em crianças por bairros e suas respectivas classificações em 

Manaus no período de 2009 a 2015 

Bairros Zona Casos Incidência Parâmetros  

Puraquequara Leste 8 55,86 Hiperendêmico 

Colônia Antônio Aleixo Leste 18 42,58 Hiperendêmico 

Presidente Vargas Sul 4 38,25 Hiperendêmico 

Aleixo Centro-sul 5 15,33 Hiperendêmico 

Novo Israel Norte 5 13,90 Hiperendêmico 

Santa Etelvina Norte 8 13,04 Hiperendêmico 

Centro Sul 6 12,39 Hiperendêmico 

Distrito Industrial II Leste 1 11,56 Hiperendêmico 

Nossa Senhora Aparecida Sul 1 9,87 Muito alto 

Jorge Teixeira Leste 24 8,93 Muito alto 

Cidade Nova Norte 19 8,28 Muito alto 

Chapada Centro-sul 1 7,31 Muito alto 

Petrópolis Sul 5 6,92 Muito alto 

Redenção Centro-oeste 4 6,01 Muito alto 

Tarumã Oeste 4 5,79 Muito alto 

Colônia Terra Nova Norte 6 5,56 Muito alto 

Zumbi dos Palmares Leste 4 5,11 Muito alto 

São Lazaro Sul 1 4,98 Alto 

Nossa Senhora das Graças Centro-sul 1 4,84 Alto 

Morro da Liberdade Sul 1 4,75 Alto 

Flores Centro-sul 4 4,66 Alto 

São Jose Operário Leste 6 4,54 Alto 

Dom Pedro I Centro-oeste 1 4,19 Alto 

Cachoeirinha Sul 1 3,96 Alto 

Bairro da Paz Centro-oeste 1 3,80 Alto 

Educandos Sul 1 3,50 Alto 

Parque 10 de Novembro Centro-sul 2 3,49 Alto 

Crespo Sul 1 3,33 Alto 

Coroado Leste 3 3,17 Alto 

Nova Esperança Oeste 1 3,17 Alto 

Monte das Oliveiras Norte 3 3,15 Alto 

Santo Agostinho Oeste 1 2,98 Alto 

Cidade de Deus Norte 5 2,94 Alto 

Colônia Santo Antônio Norte 1 2,83 Alto 

Compensa Oeste 4 2,74 Alto 

Nova Cidade Norte 3 2,31 Médio 

Japiim Sul 2 2,23 Médio 

Alvorada Centro-oeste 2 1,83 Médio 

Tancredo Neves Leste 2 1,75 Médio 

Gilberto Mestrinho Leste 2 1,43 Médio 

Novo Aleixo Norte 1 0,51 Médio 

Vila Da Prata Oeste 0 0 Baixo 

Raiz Sul 0 0 Baixo 
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Armando Mendes Leste 0 0 Baixo 

Tarumã-Açu Oeste 0 0 Baixo 

Colônia Oliveira Machado Sul 0 0 Baixo 

Lírio do Vale Oeste 0 0 Baixo 

Distrito Industrial I Sul 0 0 Baixo 

São Raimundo Oeste 0 0 Baixo 

Glória Oeste 0 0 Baixo 

Ponta Negra Oeste 0 0 Baixo 

São Geraldo Centro-sul 0 0 Baixo 

Santa Luzia Sul 0 0 Baixo 

São Jorge Oeste 0 0 Baixo 

Mauazinho Leste 0 0 Baixo 

Vila Buriti Sul 0 0 Baixo 

Praça 14 de Janeiro Sul 0 0 Baixo 

Lago azul Norte 0 0 Baixo 

Santo Antônio Oeste 0 0 Baixo 

Adrianópolis Centro-sul 0 0 Baixo 

Planalto Centro-oeste 0 0 Baixo 

Betânia Sul 0 0 Baixo 

São Francisco Sul 0 0 Baixo 

Fonte: Sistema Nacional de Agravos de Notificação – SINAN; IBGE – Censos Demográficos e 

Contagem Populacional (2010). 

 

 

A Figura 2 apresenta o mapa temático da distribuição espacial de casos novos de 

hanseníase notificados no município de Manaus no período de 2009 a 2015, segundo o bairro. 

Observa-se que há um acúmulo de casos novos nos bairros Santa Etelvina, Novo Israel, 

Puraquequara, Aleixo, Presidente Vargas, Colônia Antônio Aleixo, Centro e Distrito 

Industrial II, destacando-se com taxas mais elevadas, representadas com tons mais escuros. 

Cabe ressaltar que os maiores números de casos novos foram encontrados com incidência 

significativa na zona leste e em bairros da zona norte e sul, e de acordo com esses achados é 

possível inferir que estas zonas são classificadas como hiperendêmicas. 
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Figura 2 - Mapa de distribuição espacial dos casos novos de hanseníase em menores de 15 anos no município de 

Manaus no período de 2009 a 2015 

 
1. Planalto 14. Santa Luzia 27. São Jorge 40. N. Sra. das Graças 53. São Jose Operário 

2. Ponta Negra 15. Betânia 28. Chapada 41. Monte das Oliveiras 54. Gilberto Mestrinho 

3. Nova Esperança 16. São Lazaro 29. São Geraldo 42. Armando Mendes 55. Jorge Teixeira 
4. Lírio Do Vale 17. Morro da Liberdade 30. Dom Pedro I 43. Zumbi dos Palmares 56. Co.l Antônio Aleixo 

5. Alvorada 18. Petrópolis 31. Col. Oliveira Machado 44. Tancredo Neves 57. Novo Aleixo 

6. Redenção 19. Centro 32. Vila Buriti 45. Crespo 58. Nova Cidade 
7. Da Paz 20. N. Sra. Aparecida 33. Mauzinho 46. Distrito Industrial I 59. Puraquequara 

8. Raiz 21. Presidente Vargas 34. Adrianópolis 47. Tarumã 60. Lago Azul 

9. Cachoeirinha 22. São Raimundo 35. Aleixo 48. Tarumã-Açu 61. Distrito Industrial II 
10. São Francisco 23. Gloria 36. Colônia Santo Antônio 49. Japiim 62. Cidade de Deus 

11. Praça 14 de Janeiro 24. Santo Antônio 37. Novo Israel 50. Parque 10 de Novembro 63. Cidade Nova. 

12. Coroado 25. Vila da Prata 38. Colônia Terra 51. Flores  

13. Educandos 26. Santo Agostinho 39. Santa Etelvina 52. Compensa  

Fonte: Sistema Nacional de Agravos de Notificação – SINAN; IBGE – Censos Demográficos e Contagem 

Populacional (2010). 

 

4.4 Construção do Indicador Adaptado de Condição de Vida 

 

A utilização do sistema de informação geográfica, em especifico o censo de 2010, foi 

fundamental para mapear as condições de vida da população dos bairros do município de 

Manaus e direcionado aos objetivos propostos no estudo. Ao construir o IACV, possibilitou a 

caracterização do perfil socioeconômico e da vulnerabilidade social destas populações.  

Em relação às condições de vulnerabilidade social, os indicadores apresentaram 

correlações significativas entre si, conforme o valor menor 0,05, este critério nos transmite 

quanta evidência se tem contra a hipótese nula. As correlações variam de 0,258 (entre 

Sem_Esg_san e Rend_ins) a 0,948 (entre Analfabeto e Criancas_5a). Exceto o indicador 

Sem_abstec_agua que apresentou um p valor maior que 0,05, na correlação com 

Média_Moradores e Rend_ins. Os valores dos coeficientes indicam uma forte (r>=0,8) ou 
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moderada (r>=0,5 e <=0,8) correlação entre os indicadores conforme mostrado na Tabela 7. 

Essas correlações entre as variáveis também podem ser observadas graficamente na Figura 3. 

 

Tabela 7 - Matriz de correlação das variáveis utilizadas para a construção do Indicador Adaptado de Condição de 

Vida segundo os setores censitários de Manaus 
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Média_Moradores 1,000 

       Criancas_5a 0,670* 1,000 

      Rend_ins 0,816* 0,761* 1,000 

     Analfabeto 0,720* 0,948* 0,794* 1,000 

    Sem_Esg_san 0,340* 0,618* 0,258* 0,622* 1,000 

   Sem_abstec_agua 0,105 0,593* 0,130 0,593* 0,739* 1,000 

  Não_idosos 0,544* 0,819* 0,497* 0,734* 0,544* 0,434* 1,000 

 Analf_10_14 0,567* 0,853* 0,682* 0,902* 0,613* 0,601* 0,602* 1,000 
LEGENDA: *p<0,05 

 

Fonte: IBGE – Censos Demográficos e Contagem Populacional (2010). 
 
Figura 3 - Matriz de correlação das variáveis utilizadas para a construção do Indicador Adaptado de Condição de 

Vida segundo os setores censitários de Manaus 
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Fonte: IBGE – Censos Demográficos e Contagem Populacional (2010). 

 

Na busca dos dados relacionados aos componentes principais, foram considerados 

dois fatores para composição do IACV, os quais apresentam um fator da variância cumulativo 

de 0,8455 das variáveis analisadas. A tabela 8 apresenta as cargas fatoriais de cada variável 

utilizadas para compor o índice e seus percentuais de contribuição. O fator 1, denominado 

IACV_socioeconômico, foi composto por variáveis que representavam a dimensão 

socioeconômica. O fator 2, composto por variáveis que representam a dimensão de 

saneamento, o qual, foi denominado de IACV_sanemanento. Na Figura 4 podemos observar a 

polarização destes dos dois fatores, que reflete as combinações lineares das variáveis 

analisadas. 

 

Tabela 8 - Carga fatorial das variáveis utilizadas para a construção do Indicador Adaptado de 

Condição de Vida e seus respectivos Uniqueness 

Variáveis Carga fatorial 
Uniqueness 

 
fator 1 fator 2 

Média_Moradores 0.9098 - 0.1704 

Criancas_5a 0.7747 - 0.0598 

Rend_ins 0.9504 - 0.0945 

Analfabeto 0.7981 - 0.0441 

Sem_Esg_san - 0.8585 0.2124 

Sem_abstec_agua - 0.9432 0.1077 

Não_idosos 0.6091 - 0.3616 

Analf_10_14 0.6700 - 0.1853 

Fonte: IBGE – Censos Demográficos e Contagem Populacional (2010). 
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Figura 4 - Polarização dos fatores utilizados para construção do IACV 

 
Fonte: IBGE – Censos Demográficos e Contagem Populacional (2010). 

 

A construção do IAVC_socioeconômico se deu a partir do seguinte cálculo: 

(Média_moradores* 0,9098) + (Criancas_5a*0,7747) + (Rend_ins* 0,9504) + (Analfabeto* 

0,7981) + (Não_idosos*0,6091) + (Analf_10_14*0,6700). O IACV_saneamento foi 

obtido a partir do seguinte cálculo: (Sem_Esg_san* 0,8585) + (Sem_abstec_agua* 0, 

9432). 

 

4.5 Análise espacial das condições de vida em Manaus no período de 2009 a 2015 

 

A distribuição espacial das condições de vida possibilitou detectar diferenças sociais 

importantes nas unidades de estudo relacionadas aos bairros do município de Manaus. A 

Figura 5 sintetiza as principais características das formas de reprodução social que são: muito 

baixa, baixa, intermediaria e elevada condição de vida, as quais foram encontradas na amostra 

estudada através do mapa temático com a distribuição espacial apresentada das condições de 

vida nos bairros de Manaus. Os indicadores sobre a condição de vida das populações dos 

bairros apresentaram, entre os limites inferior e superior, uma diversidade de valores, 

expressando a heterogeneidade nas condições de vida população no município de 

Manaus/AM.  

Em razão das correlações significativas entre as variáveis, considerou-se a existência 

de dois fatores para a composição do IACV, quando se procedeu a análise fatorial. A 

dimensão do IACV saneamento foi mais intensa que a da dimensão socioeconômica, na qual 
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reflete a influência do saneamento básico, na qualidade de vida, bem como as condições de 

vida nos setores censitários de Manaus - AM. 

Figura 5 - Mapa de distribuição espacial das condições de vida no município de Manaus; A-dimensão 

socioeconômica; B- dimensão saneamento 

 
Fonte: IBGE – Censos Demográficos e Contagem Populacional (2010). 

 

O conglomerado das categorias de muito baixa e baixa condição de vida foi muito 

significativo por se apresentar comprometendo grande parte dos bairros da zona leste, oeste e 

em bairros como da zona norte e sul. Já os das categorias de intermediaria e elevada condição 

de vida foi abaixo do esperado sendo composto por setores censitário das regiões Centro-sul e 

Centro-oeste (Figura 5). 

 

4.6 Análise da Associação entre os padrões espaciais da incidência de hanseníase à 

condição de vida em Manaus 

 

Com a distribuição espacial dos dados utilizados na construção dos IACVS é 

possível inferir que esta visualização facilitou a apreciação das dimensões que o compõe: 

saúde, saneamento básico, demografia, renda e educação. Os indicadores de qualidade de 

serviço se demostraram relevantes para associação da taxa de hanseníase e os IACVS, bem 

como do desempenho do sistema de saúde de Manaus. 

O índice Global de Moran mostrou que não há autocorrelação espacial entre as taxas 

de incidência de hanseníase em menores de 15 anos dos bairros de Manaus, para o período 

estudado, sendo a estatística do teste de 0.034 e o p-valor de 0.36.  Tornado a hipótese nula de 

dependência espacial da taxa de incidência, pois não houve influência de cada bairro com os 

seus respectivos bairros vizinhos.  
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A análise de regressão linear univariada permitiu verificar uma associação positiva e 

estatisticamente significativa entre o coeficiente de incidência de hanseníase em menores de 

15 anos, nos casos novos informados com diagnóstico no ano que iniciaram tratamento 

(2009-2015) e o IACV - saneamento (Tabela 9). Por outro lado, não houve associação 

estatisticamente significativa entre o IACV - socioeconômico, casos de abandono de 

tratamento e a incidência de hanseníase.  

Conforme Tabela 9, a análise de regressão linear múltipla permitiu verificar uma 

associação positiva e estatisticamente significativa (p<0,05) entre o coeficiente de incidência 

de hanseníase em menores de 15 anos e o IACV-SE. O modelo resultante apresentou um 

intervalo de confiança de 95%. 

A aplicação da análise de regressão linear múltipla mostrou que a média dos 

coeficientes de detecção da hanseníase nos setores pertencentes à categoria de muito baixa e 

baixa condição de vida é maior que os das demais categorias (p < 0,05). 

 

Tabela 9 - Associação entre a taxa de incidência de hanseníase em menores de 15 anos e o IACV 

Fator Modelo Univariado Modelo Múltiplo 

 Coef. p valor IC 95% Coef. p valor IC 95% 

IACV-SE 1,010 0,155 0,996; 1,024 1.0125 0.031 1.001; 1.024 

IACV-SA 1,012 0,000 1,005; 1,019 - - - 

P. Diag. 1.100 0,000 1,066; 1,135 1.099 0.000 1.070; 1.130 

P. Aband 1.183 0.266 0,879; 1,592 - - - 

IACV-SE– índice de condição de vida dimensão socioeconômica 

IACV-SA– índice de condição de vida dimensão saneamento 

P. Diag - Prop de casos novos com diagnóstico no ano que iniciaram tratamento 

P. Aband - Prop de casos que abandonaram o tratamento 

IC 95% - Intervalo de confiança de 95% 
 

Fonte: Sistema Nacional de Agravos de Notificação – SINAN; IBGE – Censos Demográficos e Contagem 

Populacional (2010). 
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5 DISCUSSÃO 

 

O presente estudo identificou a predominância dos casos de hanseníase em 

indivíduos do sexo masculino, este perfil epidemiológico da hanseníase, corrobora com 

demais estudos feitos na Amazônia e em outros Estados do Brasil, os quais afirmam a 

prevalência da doença no sexo masculino em relação ao feminino no período de 2009 a 2015 

(MARQUES et al., 2016; IMBIRIBA et al., 2009; ZARNADO et al., 2016).  

Essas evidências também foram referidas por Barbosa, Almeida e Santos (2014) e 

Almeida et al. (2012), que destacam a alta incidência da hanseníase em indivíduos do sexo 

masculino relacionada a fatores como a identidade masculina, o maior contato interpessoal no 

trabalho, menor preocupação com seu bem estar físico e a falta de acesso aos serviços 

médicos, tornando esse grupo mais propicio as doenças infeciosas e outros agravos. O que 

sugere a hipótese que as condições de vida mais ativa do homem e o descaso com a saúde, os 

torna mais exposto à doença.  

Com relação à hanseníase em menores de 15 anos em Manaus, observamos através 

dos números de casos novos (173) que houve transmissão ativa nesta faixa etária, no período 

de 2009 a 2015. É valido ressaltar que a presença de casos na população pediátrica é um 

indicador da gravidade do nível endêmico da hanseníase e reflete a exposição precoce de 

menores ao bacilo da hanseníase, uma vez que este agravo não é considerado uma doença 

prevalente na infância (BRASIL, 2016).  

Barreto et al. (2014) acreditam que as áreas hiperendêmicas, onde há adultos com a 

doença sem tratamento seja vizinho ou familiar contribuem para o destaque epidemiológico 

em menores de 15 anos, devido a exposição precoce ao bacilo. Sendo assim, a infecção em 

menores de 15 anos é mais frequente quando existem casos na família e em áreas de 

incidência elevada da doença, tornado assim a vigilância de casos neste grupo como princípio 

fundamental para a erradicação da hanseníase. 

Situações semelhantes foram demonstradas por estudos realizados nos Estados do 

Mato Grosso e Maranhão, que revelaram a exposição precoce de crianças ao bacilo, em 

decorrência do contato íntimo e prolongado com os familiares bacilíferos não tratados 

somado ao agravante da defesa imunológica deficitária na infância. Sinalizando ainda que, a 

prevalência de casos em crianças pode ser um indicador de um sistema de saúde ineficiente 

no controle e tratamento de casos na população adulta e a busca de casos insatisfatória em 

menores de 15 anos, permanecendo assim focos de transmissão ativos da hanseníase 

(FREITAS; CORTELA; FERREIRA, 2017; LIMA et al., 2010). 
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Vale ressaltar que mesmo não se observando casos em crianças menores de cinco 

anos no estudo, a literatura referência, um caso raro de diagnóstico clínico de hanseníase 

multibacilar, sendo a forma mais grave da doença, em uma criança de três anos de idade, esta 

forma da doença favorece a apresentação de incapacidade física e é menos frequente em 

crianças devido seu longo período de incubação (SANTINO et al., 2011). Em síntese, a 

detecção e tratamento precoce da hanseníase na população geral quebra sua cadeia de 

transmissão e previne a incidência de casos novos na infância. Além disto, a presença de 

casos nesta população jovem é um indicativo da deficiência nos serviços de saúde quanto à 

detecção precoce da doença. 

Em Manaus, o coeficiente de detecção de casos novos de hanseníase em menores de 

15 anos variou no período estudado de muito alto e alto nível endêmico, se mostrando 

decrescente durante o estudo. O declínio da taxa da hanseníase ao longo dos anos pode estar 

relacionado à implantação de estratégias governamentais com o intuito de promover saúde e 

prevenir doenças e agravos. Umas das estratégias foi o Programa Saúde na Escola (PSE) 

instituído pelo decreto presidencial Nᵒ 6.286/2007 com o objetivo de promover a atenção 

integral à saúde da criança, adolescente e adultos, por meio da educação em saúde (BRASIL, 

2007).  

O PSE prevê, por meio da parceria entre o MS e Ministério da Educação (ME), 

conscientizar os escolares no autoexame e realizar a busca ativa de casos entre escolares de 

forma articulada com o Plano integrado de ações estratégicas de eliminação de doenças 

negligenciadas e relacionadas à pobreza, otimizando assim, o compromisso nacional de 

redução da carga da hanseníase nos grupos populacionais mais vulneráveis situados em áreas 

geográficas de maior risco (BRASIL, 2007; BRASIL, 2016b).  

Apesar dos esforços do governo, em relação à criação de politicas públicas buscando 

a promoção da saúde e prevenção de doenças, Manaus apresenta um coeficiente de incidência 

acima da média proposta pelo MS, reforçando que este agravo se mantém como um grave 

problema de saúde pública no município. Os resultados encontrados na pesquisa corroboram 

com o estudo de Magalhães et al. (2013b) que enfatiza, a hanseníase em menores de 15 anos 

ainda é um problema de saúde pública e a participação da atenção primária à saúde baseada 

na Estratégia da Saúde da Família desenvolvendo atividades de promoção e educação em 

saúde representa uma forma eficaz na prevenção de doenças endêmicas.   

Santos (2013) em seu estudo realizado em Salvador, com objetivo de descrever a 

distribuição de casos da hanseníase na população pediátrica, no período de 2007 a 2011, 

relata que a magnitude das taxas anuais de casos em menores de 15 anos encontra-se em 
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endemicidade muito alta (5,4 casos/100 mil hab.), além de detectar casos em menores de 4 

anos (10,3%) sendo mais um fato importante para a evidência da transmissão ativa da doença 

no grupo pediátrico, este fato de contágio reflete a inoperância das politicas publicas de 

saúde. Conforme já mostrado na literatura, é válido ressaltar que a meta da estratégia global 

leprosy 2016-2020 é de reduzir a zero o número de crianças diagnosticadas com hanseníase 

(WHO, 2016).   

Contudo, a estratégia global leprosy 2016-2020 ressalta a luta mundial contra a 

hanseníase, aperfeiçoando e aprimorando as ações conjuntas globais e locais para o 

diagnóstico e tratamento precoce da doença, redução da incapacidade física e melhorias das 

condições de vida da população, entretanto este panorama requer uma mudança nas políticas 

públicas, onde os gestores não priorizam as políticas já existentes, buscando suas metas 

direcionadas aos focos dos problemas, mas sim, criando novas políticas, sem valorizar as já 

existentes. Em 2010, o Brasil já havia estabelecido fortalecimento para vigilância, atenção e 

controle da hanseníase por meio do Programa Nacional de Controle da Hanseníase (PNCH), 

que desenvolve ações de educação permanente visando melhorar a qualidade da prática 

assistencial nos diferentes níveis de atenção, além de fortalecer a vigilância epidemiológica 

desta patologia (BRASIL, 2010; WHO, 2016).  

O detalhamento dos bairros de Manaus como unidades de análise permitiu a 

identificação das áreas de maior endemicidade da doença, o que pode vir a contribuir para o 

planejamento de ações de controle da hanseníase no município. O coeficiente de detecção em 

menores de 15 anos mostra uma elevada exposição à doença nesta faixa etária, 

particularmente nos bairros das regiões Norte, Sul e Leste.  

Tal resultado corrobora com o estudo de Imbiriba et al. (2009), em Manaus, que em 

sua análise espacial mostrou a hanseníase heterogênea, atingindo intensamente as regiões 

Norte, Sul e Leste da cidade, sua taxa de detecção variou de hiperendêmico e muito alto nos 

setores de estudo. Pereira (2011) buscando avaliar a alta taxa de incidência de hanseníase 

nessas mesmas regiões, relacionado à distribuição espacial de casos da doença com o padrão 

de expansão urbana de Manaus na década de 1990, nas zonas Sul e Oeste e partir de 2000 na 

Leste e Norte da cidade. 

A mudança do padrão de expansão urbana em Manaus ocorreu entre o final do 

século XIX e o começo do século XX, quando a capital se tornou o principal centro financeiro 

da Região Norte, o que proporcionou a expansão urbana e demográfica da cidade, trazendo 

novas áreas de ocupação. As zonas Sul, Centro-sul, Oeste e Centro-oeste eram as áreas onde 

se encontravam os maiores espaços urbanos. Com a implantação da Zona Franca de Manaus, 
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em 1967, houve intenso êxodo rural, das populações oriundas do interior do estado e de 

cidade vizinhas em busca de melhores condições de vida, este fato contribuiu para o 

surgimento de ocupações irregulares e regulares, influenciando a expansão das zonas Leste e 

Norte (NOGUEIRA; SANSON; PESSOA, 2007). 

Diante da crítica situação de ocupação irregular em decorrência do aumento 

populacional e da expansão da cidade, principalmente a partir da criação da Zona Franca de 

Manaus, pode-se observar o agravamento da saúde pública e a exclusão social na região, 

como consequência do êxodo rural e a migração de famílias que buscavam uma nova 

oportunidade de vida, ocasionando ocupações em locais insalubres e com precárias condições 

de vida por aqueles que não conseguiram se inserir no mercado de trabalho, e se depararam 

com o desemprego e baixa fonte de renda (ASSAD, 2006).  

A caracterização da expansão urbana e demográfica desordenada em Manaus pode 

explicar a repercussão da dinâmica de problemas de saúde pública nessas zonas 

administrativas e ser o ponto chave para justificar a distribuição demográfica da hanseníase na 

cidade. Na zona Sul, sendo umas das zonas mais antiga da cidade, as características 

sociodemograficas influenciaram no aumento da densidade populacional, além de apresentar 

os bairros com maior número de população, com construções de moradias precárias e 

aglomeração de pessoas em espaços pequenos, insalubres e sem saneamento básico, sendo 

assim o contato íntimo e prolongado é maior no ambiente domiciliar, que favorece a 

transmissão do bacilo (IMBIRIBA et al., 2009).  

Para Nogueira, Sanson e Pessoa (2007) e Assad (2006) os impactos ambientais 

negativos significativos nas zonas Norte e Leste ocorreram devido ao intenso processo de 

ocupação destas, tendo destaque à zona Leste que apresentou uma forma de ocupação 

irregular em encostas, nascente de igarapé, barrancos e próximos a rede elétrica de alta 

tensão, chamadas de invasões. Essas expansões influenciam não só nas condições 

socioeconômicas e ambientais, mas também na propagação de doenças negligenciadas, pois 

sua ocorrência pode estar ligada a exposição de pessoas às condições precárias de vida. 

As doenças negligenciadas atingem principalmente a população que vive em 

situação de pobreza e contribuem para o quadro de desigualdade social, Souza (2011), mostra 

em seu estudo sobre a dengue, o mapeamento da incidência da doença no município de 

Manaus, considerada também uma doença negligenciada de países em desenvolvimento. Em 

consonância com os resultados da hanseníase, seus resultados também demonstraram altos 

índices também nas zonas Norte, Sul e Leste da cidade, influenciadas também com as 
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precárias condições de vida, infraestrutura inadequada, ocupação irregular e o crescimento 

populacional desordenado.  

Por ser a hanseníase uma das doenças negligenciadas entre a dengue, doença de 

Chagas, leishmaniose, malária, esquistossomose e tuberculose, o Ministério da Saúde 

(BRASIL, 2016) alerta sua relação com a pobreza e sua inclusão no grupo de doenças que 

tendem a ter alta incidência em regiões, onde as populações estão mais expostas a situações 

de precárias condições de vida, tornando esses grupos com mais predisposição para o 

adoecimento em decorrência também de sua resposta imunológica deficitária (BRASIL, 

2016b; FERNANDES et al., 2017). Partindo desse pressuposto o estudo dos indicadores sobre 

as condições de vida dos bairros de Manaus favoreceu a observação do mapeamento das 

condições socioeconômicas que contribuíram para identificar a dispersão da hanseníase.    

A escolha dos indicadores Média_moradores%; Crianças < 5 anos; Renda 

Insatisfatória (chefe) < 2sm; Analfabetos; Sem esgotamento sanitário; Sem abastecimento de 

água; Não idosos < 60 anos e Analfabetos 10 a 14 anos mostram a realidade social da 

população, bem como suas condições de vida, facilitando o mapeamento do município de 

Manaus.  

Em outros municípios do Brasil, estudos foram realizados, cujo objetivo estava 

voltado para a construção de IACV, e assim, identificar os fatores que influenciam na 

desigualdade social entre a sociedade e sua relação com saúde, mortalidade, doenças e 

qualidade de vida das pessoas, e apesar de possuírem uma metodologia semelhante, a escolha 

dos indicadores vai de encontro com a realidade social e economia de cada região e unidade 

de federação (FARIAS, 2014; HINO, 2007; LUIZ et al., 2009; TORRES et al., 2013).  

Guimarães et al. (2003) foi utilizado neste estudo como marco teórico para a escolha 

da construção dos indicadores que compuseram o IACV sendo adaptado de acordo com a 

realidade regional do município de Manaus. Os indicadores socioeconômicos e demográficos 

utilizados para a construção do IACV neste estudo permitiram a estratificação dos bairros do 

município de Manaus em níveis, segundo a qualidade da condição de vida. Os resultados 

apontam que, os indicadores saneamento básico, escolaridade, renda e média de habitantes 

por dormitório, são capazes de discriminar os bairros com maior risco e predisposição de 

transmissão da hanseníase em Manaus.  

O saneamento básico ineficaz pode ser resultado de uma expansão urbana sem 

planejamento o que ocasiona efeitos nocivos para a saúde da população. A concepção da 

ligação entre a ocupação desordenada e não programada com dificuldade de estruturação do 

sistema de saneamento básico da cidade, pode ser um dos fatores condicionantes para a 
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proliferação de doenças causando agravo a saúde (SILVA et al., 2010). Dentro deste contexto, 

Aguiar et al. (2014) apontam também que a relação da falta de saneamento básico é um dos 

fatores que favorecem a vulnerabilidade social para agravos a saúde, proporcionado o 

aparecimento de doenças negligenciadas, como a hanseníase.    

O predomínio de indivíduos com baixa escolaridade encontrados neste estudo 

demonstra uma importante condição no processo social e para educação em saúde, pois a 

educação representa um fator importante relacionado ao aspecto cultural de uma escolha de 

vida saudável. Esses dados vão em concordância com outras literaturas, que analisaram a 

relação da baixa escolaridade nas populações (bairros) com maior proporção de analfabetos e 

sua vulnerabilidade para adoecimento, possivelmente ligada tambem a dificuldade de acesso 

ao serviço de saúde e sua percepção da doença. Salientando a importância da elaboração de 

atividades educativas e outras atividades que visem a promoção da saúde e prevenção de 

doenças, além de alertar que esse fato social esta diretamente relacionado às condições 

econômicas e sócias precárias (BARBOSA et al.,2014; FERREIRA et al., 2016).  

Podemos afirmar que, a educação para essas camadas populacionais mais 

vulneráveis precisa de maior atenção, pois há necessidade de prepara-los a partir da educação 

em saúde para as mudanças que tem ocorrido no mundo, no contexto do processo 

saúde/doença. A partir deste pressuposto, esta população terá através da educação em saúde 

condições de reconhecer estilo de vida compatível com a saúde por meio do emponderamento 

do conhecimento adquirido e como consequência a prevenção de agravos à saúde.  

Através do conhecimento adquirido na educação, o indivíduo passa a agir com senso 

crítico e reflexivo, este fato é de extrema importância para a busca de uma melhor qualidade 

de vida, refletindo na melhoria das moradias e da saúde, intervindo sobre suas próprias vidas, 

uma vez que o nível cultural auxilia na estratégia de prevenção de agravos e promoção em 

saúde (MOREIRA et al., 2014). Andrade et al. (2014) apontam que o baixo nível de 

escolaridade afeta de maneira significativa a qualidade de vida da população, além de 

interferir no acesso a redes de cuidado e informações sobre prevenção, promoção da saúde e 

de minimizar os fatores determinantes que causam doenças. Pereira et al. (2014) afirmam que 

os profissionais de saúde assumem o desafio de executar ações educativas, incentivando as 

pessoas a adoção de um novo estilo de vida e assim priorizando a vida com a saúde, 

prevenindo os agravos e suas complicações que podem advir. 

Em Manaus os profissionais de saúde responsáveis pela promoção da saúde e 

prevenção de agravos se encontram nos seus quatro Distritos de Saúde (DISA): Distrito Sul, 

Distrito Norte, Distrito Oeste, Distrito Leste. Neste contexto a atenção primaria a saúde deve 
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atuar nos territórios de sua abrangência, proporcionando atenção integral a população. É 

valido ressaltar que as condições de trabalho das equipes de Saúde da Família são 

determinantes para o seu processo de trabalho. Sendo assim, a falta de materiais de insumo e 

infraestrutura inadequada das Unidades Básicas de Saúde pode colaborar com a fragilidade no 

serviço de saúde em áreas que muitas vezes são marcados pelas condições de vulnerabilidade 

socioeconômicas (SIMÕES, 2014). 

Com relação à renda, podemos observar sua distribuição heterogênea em Manaus, 

pois grande parcela vive com rendimento mensal de 0 a 2 salários mínimos, sugerindo assim 

uma precária inserção no mercado de trabalho, fato que influenciará diretamente em seu 

modo de viver a vida. Chiavegatto Filho et al. (2015), analisaram os determinantes que 

facilitam o uso do serviço de saúde em São Paulo, e em sua análise pode-se observar que as 

características do local de residência, como rede de esgoto, bens matérias, energia elétrica não 

apresentaram uma limitação para o uso de serviços médicos, mas por outro lado a aquisição 

de planos de saúde privados foi determinante para o acesso ao serviço de saúde e medicina 

especializada.  

Diante deste resultado, é possível inferir que a situação econômica pode influenciar 

negativamente para a busca de práticas preventivas de doenças e na promoção da saúde, bem 

como a busca para serviços médicos especializados. Outro estudo relacionado a condições de 

vida na região metropolitana do Rio de Janeiro identificou que as populações com precárias 

condições de vida e situação de saúde desfavorável moram em habitações insalubres, com 

renda insatisfatória e baixa escolaridade, além do pouco acesso aos serviços médicos 

(FARIAS, 2014).   

Em relação à análise da média de habitantes por dormitório foi visto a aglomeração 

de pessoas por domicilio, podendo-se estar relacionado com a migração de pessoas de outras 

regiões formando áreas de invasão nos bairros de Manaus. Waldman (2015) ressalta que este 

fato geralmente está relacionado ao crescimento populacional e a desorganizada expansão dos 

centros urbanos, por sua vez aumenta a complexidade dos problemas de saúde relacionados às 

doenças transmissíveis por vetores e através do ambiente. Sendo assim, é fundamental 

registrar que o contato íntimo e prolongado por influência da superpopulação somado com a 

pobreza e vulnerabilidade social favorece a transmissão da hanseníase e de outras doenças 

transmitidas através de gotículas e aerossóis (MOREIRA et al., 2016).   

A aglomeração de pessoas representa um fator de risco para a transmissão da 

hanseníase, observa-se que a densidade populacional elevada, agravada pelas condições 

precárias de moradia, aumenta a frequência do contato íntimo entre o portador do bacilo e 
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seus comunicantes, facilitando o processo endêmico da doença. Vale ressaltar que, os 

portadores multibacilares não tratados são os disseminadores da doença por via respiratória 

através de gotículas de salivas, sendo assim a superpopulação em residências somado com má 

ventilação favorecem a contaminação (LIMA et al., 2014; NASCIMENTO; MACIEL; 

ALCHIERI, 2014).  

Uma das medidas realizadas em Manaus para amenizar as condições precárias de 

moradia foi à criação do Programa Social e Ambiental dos Igarapés de Manaus 

(PROSAMIM) em 2003, que além de construir moradias adequadas, buscou solucionar 

problemas de impacto ambiental por meio da recuperação e implantação de sistemas de 

drenagem, inserção da rede de esgotamento sanitária, coleta de lixo e recuperação ambiental 

(FERNANDES, 2016).  

Este panorama de condições precárias de moradia surgiu a partir da expansão urbana 

de Manaus e decorrência da migração das populações dos 61 municípios do Estado para a 

capital do Amazonas em busca de emprego na Zona Franca implantada em 1967 e sem 

opções de moradias essas populações se instalaram às margens de igarapés da cidade sem 

infraestrutura e saneamento. O PROSAMIM na sua fase inicial beneficiou moradores da 

Bacia do Educandos e Igarapé do Quarenta, na segunda fase deu continuidade nessas áreas 

devido à grande densidade populacional e iniciou uma parte das obras na Bacia do São 

Raimundo. Atualmente o programa se encontra na terceira fase realizando a manutenção da 

infraestrutura construída ao longo dos anos (PROSAMIM, 2012). 

Na dimensão da proporção de crianças menores de 5 anos e não idosos abaixo de 60 

anos, mostraram uma forte correlação com a situação das condições de vida da população e 

vulnerabilidade para doença. Uma vez que, as crianças e idosos possuem características 

imunitárias deficitárias devido a fatores como desnutrição, imunização, idade, deficiência de 

nutrientes e vitaminas, essas peculiaridades estão diretamente relacionadas com o panorama 

de maior predisposição a doenças (UNASUS, 2014). Devido à complexidade da hanseníase, 

alguns estudos relatam que a fragilidade (suscetibilidade e imunidade) como um dos fatores 

para transmissão da doença, pois a resposta ao bacilo de Hansen depende também da 

suscetibilidade do hospedeiro, favorecendo o seu desenvolvimento (BARATA et al., 2015; 

BRASIL, 2016a; FOSS, 1999). 

Dentro deste contexto, o panorama atual apresentado no estudo, direciona o 

reconhecimento da desigualdade social nos bairros de Manaus, o qual facilitou a construção 

do IACV, tornando um fator importante para o mapeamento da vulnerabilidade social e 

econômica no município, podendo assim, serem observado com maior visibilidade as 
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condições de vida dos bairros e seu perfil socioeconômico, bem como a desigualdade na 

distribuição da renda. Todavia, outro estudo realizado por Farias (2014) que descreveu a 

distribuição espacial da desigualdade social na Região Metropolitana do Rio de Janeiro a 

partir dos indicadores sociais, seus resultados a partir dos mapas temáticos identificaram as 

áreas mais vulneráveis, na zona oeste e baixada fluminense, além de mostrar a existência de 

áreas com extrema vulnerabilidade e condições de vida muito ruim, uma vez que as classes 

sociais menos favorecidas se encontram em locais insalubres e desvalorizados.  

A estratificação dos bairros, segundo o IACV, teve um papel fundamental neste 

estudo, para a visualização da realidade social de Manaus. Os bairros com melhores 

condições de vida destacaram-se pela baixa incidência da doença, entretanto a situação é 

inversa nos locais com baixa e muita baixa condições de vida. Dentro deste contexto, fica 

nítida a relação direta com o padrão de distribuição de novos casos de hanseníase em menores 

de 15 anos e as condições de vida em Manaus. O nível de significância desta relação foi de 

0,05%, considerando assim um resultado com limite aceitável de confiabilidade, validando os 

resultados desta pesquisa e tornando esta associação estatisticamente significativa.  

Sabemos que, além de fatores biológicos a realidade social da população reflete 

diretamente na condição de saúde, uma vez que tanto os determinantes endógenos quanto os 

exógenos influenciam no processo saúde/doença. Muitos autores têm demostrado à 

importância de analisar as condições de vida e sua relação com a situação de saúde da 

população, evidenciando os diferenciais nos processos sociais que aumentam o risco e a 

complexidade de agravos a saúde, permitindo identificar grupos prioritários para ações de 

promoção da saúde e prevenção de saúde por parte dos seus gestores (GUIMARAES et al., 

2003; HINO, 2007; LUIZ et al., 2009; TORRES et al., 2013).    

O presente estudo permitiu a identificação da distribuição de transmissão da 

hanseníase nos bairros do município de Manaus e sua relação com as condições de vida. Este 

parâmetro revela que, quanto mais precárias as condições de vida nos bairros da cidade 

Manaus, observou-se um aumento dos coeficientes de incidência de hanseníase em menores 

de 15 anos. Este dado corrobora com o estudo de Fernandes et al. (2016) no qual enfatiza em 

sua revisão integrativa de literatura, sobre hanseníase em menores de 15 anos e sua relação 

com as condições de vida, revela que as doenças negligenciadas, em específico a hanseníase, 

afeta as populações com baixa renda e com precárias condições de vida no Brasil, deixando as 

crianças menores de 15 anos vulneráveis ao bacilo no ambiente intra domiciliar. 

O resultado encontrado não difere da persistência da relação entre a hanseníase em 

menores de 15 anos com a pobreza, fatores socioeconômicos e condições precárias de vida 
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encontrado no estudo de Cabral-Miranda, Neto e Barrozo (2014), realizado na Bahia, que 

identificou aglomerados espaciais de hanseníase relacionados a fatores socioeconômicos e 

ambientais. Para Barreto et al. (2014), a presença da doença no Município de Castanhal no 

Pará, também se mostrou como um problema de saúde pública em crianças, visto que se 

refere o alto índice de casos da infecção com as condições desfavoráveis de vida, que 

contribuíram para a transmissão ativa do bacilo no município. 

A limitação deste estudo reside, sobretudo, por se tratar de um estudo com dado 

secundário estando sujeito a subnotificação e má classificação dos casos no banco de dados 

do SINAN, cujos limites imprecisos poderão ser na identificação do endereço de residência 

do paciente, entretanto análise apresenta com fidedignidade do achado encontrado e sua 

suavização produziu um mapa mais claro da hanseníase em Manaus e os resultados obtidos 

com o alisamento espacial foram tratados com cautela para não mascarar grandes diferenças 

entre as regiões vizinhas. 

Os estudos epidemiológicos oferecem informações úteis sobre os problemas de 

saúde e surtos de doenças em indivíduos e comunidades, além de determinar suas possíveis 

causas e avaliar a eficácia dos programas e serviços de saúde locais. Esta identificação 

constitui como um ponto fundamental para explicitar as populações de maior vulnerabilidade 

para o adoecimento e estabelecer prioridades para a intervenção das políticas públicas de 

saúde. Portanto, ressalta-se a importância da promoção da saúde e prevenção de agravos, 

deslocando a ênfase na relação com as condições de vida para potencializar a eliminação da 

hanseníase como problema de saúde pública. Corroborando com o estudo de Barbosa, 

Almeida e Santos (2014) que ressaltam que o conhecimento das características 

epidemiológicas, bem como peculiaridades potencializam as estratégias de controle da 

hanseníase. Albuquerque (2014) enfatiza que, a utilização de dados de sistema de informação 

e o mapeamento do perfil epidemiológico da hanseníase contribui de forma significativa para 

a inserção de ações que visam a prevenção de agravos à saúde. 

Conhecer a hanseníase com um problema de saúde pública na atualidade, mesmo 

sendo reconhecida como uma doença milenar, mostra a necessidade urgente de gestores que 

direcione suas metas de trabalho para a otimização das políticas públicas da área de saúde e 

social, proporcionando condições de vida salubres, com ações respeitando a cidadania da 

pessoa humana, não ações paternalistas que não favorecem o crescimento e desenvolvimento 

humano. 
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6 CONCLUSÃO 

 

O Estudo apresenta evidências para a necessidade do fortalecimento da vigilância em 

saúde em crianças e adolescentes, especialmente em menores de 15 anos no município de 

Manaus, como ponto crucial para o controle e erradicação da hanseníase nesta população. 

Conjuntamente o mapeamento das condições de vida e da taxa de hanseníase no município, 

foi um marco fundamental para expor a magnitude do problema social que esta doença 

ocasionou nas unidades de estudo. Esses dados se mostraram preocupantes uma vez que 

evidenciou a gravidade da situação epidemiológica da hanseníase em Manaus e sua 

distribuição em regiões habitadas por populações em situação de vulnerabilidade social.  

As medidas para controle e vigilância da hanseníase devem ser trabalhadas com 

direcionamento ao problema em foco a configuração geográfica do município, devido as 

especificidades da região. Em Manaus os serviços de atenção básica estão descentralizados 

em DISA Norte, Sul, Leste e Oeste com o objeto de facilitar o acesso e diminuir as 

dificuldades de saúde vivenciadas pela população. Porém é válido ressaltar que os distritos de 

saúde não consistem apenas em áreas demarcadas para a promoção à saúde, deve-se 

considerar a especificidade do contexto social da população inserida em cada espaço 

geográfico, bem como a organização dos serviços para atender a demanda espontânea a 

comunidade, de modo direcionado aos princípios do Sistema Único de Saúde. 

A concepção a partir da utilização do espaço geográfico foi fundamental para mapear 

os casos novos de hanseníase e a vulnerabilidade social dos bairros de Manaus e alcançar os 

resultados desta pesquisa. Ficou nítido que, o processo de adoecer por meio da hanseníase, 

tem relação com as condições de vida da população em estudo. Observa-se que os bairros 

com maior incidência de casos em menores de 15 anos são os que apresentam precárias 

condições de vida relacionada a habitação, saneamento básico e fator socioeconômico. Sendo 

assim, pudemos identificar áreas críticas com presença de casos da hanseníase, abrindo a 

possibilidade de alertar aos órgãos competentes e fomentar ações de saúde com intuito de 

conter este problema de saúde pública que assola áreas e crianças com essa doença 

negligenciada, denominada hanseníase, tornando-se assim indispensável o controle 

epidemiológico de casos novos em menores de 15 anos para erradicação da doença. 

A incidência da hanseníase em menores de 15 anos em Manaus vem diminuindo ao 

longo dos anos obtendo alguns avanços no panorama mundial, entretanto continua atrás da 

meta proposta pela OMS. A meta traçada está concentrada em zerar os casos novos de 

hanseníase em menores de 15 anos, o que reflete a importância de maiores esforços e 
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participação mais efetiva dos gestores de saúde do município e do estado para assegurar o 

acesso a saúde e as medidas de promoção da saúde e prevenção de doenças. Diante deste 

contexto, este estudo é relevante para estabelecer bases fidedigna, abrindo espaços para uma 

ampla discussão entre gestores, serviço e comunidade no avanço e busca ativa de casos em 

criança e adolescentes com o objetivo de detectar os focos de transmissão ativos em domicilio 

e/ou comunidade, e assim, iniciar o tratamento e controle da hanseníase, uma vez que a 

criança é um indicador do nível de transmissão e tem significativa relevância epidemiológica. 

Por outro lado, a melhoria de políticas sociais e econômicas concentrada em diminuir a 

pobreza extrema e o baixo nível educacional também devem orientar as ações na luta contra a 

hanseníase, pois as condições precárias de vida e a desigualdade social tem sua contribuição 

na transmissão da doença.    

No que tange as evidências da vulnerabilidade social a partir da construção do IACV 

sugere-se a exclusão social nas unidades analisadas. Diante deste panorama, podemos 

observar a importância dos aspectos sociais e políticos dentro da promoção da saúde e 

prevenção de agravos. Desse modo, conclui-se que as populações mais carentes são as que 

apresentam maior taxa da doença e se localizam em áreas de maior ocorrência de casos novos 

de hanseníase, estas condições expõem a população, contribuindo para a transmissão ativa da 

doença.  Nesta perspectiva, os fatores socioeconômicos apresentaram influência do desenho 

epidemiológico da hanseníase na cidade, dessa forma a restruturação econômica, social e da 

saúde se apresenta como um desafio para os gestores e suas políticas públicas.  

O sucesso no controle e erradicação da hanseníase não possui méritos investidos 

apenas nas políticas públicas de saúde, mas também deverá ser direcionada para políticas 

sociais como: melhoria no saneamento básico, acesso à educação, condições adequadas de 

moradia e acesso aos bens. Além disso, torna-se necessário que a população se aproprie de 

conhecimento popular, associado ao cientifico de forma adequada, por meio da educação em 

saúde, a fim de contribuir para o diagnóstico precoce da doença por meio do autoexame, bem 

como sobre a compreensão da promoção da saúde e prevenção de agravos. Por acreditar que, 

aquisição de conhecimento é imprescindível para melhorar a vida humana, propõe-se desafiar 

a organização e realização de estudos científicos e ações educativas, baseando-se na 

relevância da educação em saúde, sendo indispensável na contribuição para o olhar 

diferenciado para o processo saúde e doença, além de incentivar a práticas que podem 

minimizar os riscos de transmissão da hanseníase no ambiente domiciliar.  

Os achados neste estudo evidenciam a necessidade de um olhar diferenciado 

investigativo da vigilância em saúde primando pelos bairros com alta incidência de casos 



71 

 

novos e com condições precárias de vida da comunidade, intensificando a vigilância em saúde 

nos menores de 15 anos, pois a população pediátrica possui dentro das suas peculiaridades o 

processo de crescimento e desenvolvimento, e a hanseníase quando não identificadas 

precocemente e tratadas adequadamente, vão ocasionar sequelas nesses pequenos ser em 

desenvolvimento, onde as deformidades físicas, sociais e psicológicas decorrentes das 

características clínica da doença, poderão alterar todo o processo de vida desses futuros 

adultos, que poderão sofrer com o estigma e exclusão social desta doença que permeia na 

atualidade. 
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ANEXO B – PARECER CONSUBSTANCIADO DO CEP 
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